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Resumo 

A partir de um caráter multiprofissional e interdisciplinar, constitutivo da problemática 

da dengue, este trabalho tem por foco analisar o processo de formação dos Agentes 

de Combate às Endemias (ACE) que atuam no distrito Eldorado – Contagem/MG. 

Desta forma, o objetivo principal é analisar as políticas públicas nacionais de formação 

dos ACE disponíveis nos sites e redes sociais de órgãos oficiais de saúde, bem como 

as vivências dos agentes relacionadas à sua formação e práticas de trabalho. 

Colocou-se as seguintes perguntas: Quais as políticas públicas relacionadas à 

formação dos ACE no âmbito nacional, estadual e municipal? Como se dá a formação 

dos ACE direcionada à temática da dengue? Como se dá o processo de construção 

das identidades profissionais dos ACE relacionadas à sua formação e práticas de 

trabalho? A partir de uma abordagem qualitativa, o percurso metodológico estruturou-

se conforme as seguintes etapas: (1) Análise documental das diretrizes e dos 

programas de formação profissional voltados para os ACE dos sites e redes sociais 

de órgãos oficiais de saúde, no que se refere ao tema da dengue; (2) Análise dos 

processos de construção de identidades dos ACE relacionados às sua formação e 

práticas de trabalho a partir de grupos focais; (3) Elaboração de um portfólio contendo 

fontes de informação para os ACE, com vistas a subsidiar sua prática de trabalho e 

formação profissional sobre a dengue. Considera-se que ações políticas mais 

integradas e intersetoriais podem auxiliar na legitimação das práticas de formação e 

trabalho do ACE, auxiliando-o a se reconhecer como pertencente a uma categoria 

profissional, com espaço específico para sua organização e mobilização político-

institucional. Além disso, a institucionalização de uma sólida política de educação 

profissional direcionada aos ACE pode contribuir para um avanço significativo na 

prevenção e no controle de vetores e da dengue. 

Palavras-chave: Formação Profissional em Saúde; Políticas Públicas; Agente de 

Combate às Endemias; Dengue.   



 

 
 

 

Abstract 

Based on a multiprofessional and interdisciplinary character, constitutive of dengue´s 

problem, this project focuses on the professional training of Community Health 

Workers (CHW) in the Eldorado district - Contagem/MG. The main objective of this 

study is to analyze the national public policies of ACE training, available in websites 

and social networks of official health agencies; as well as the experiences of agents 

related to their training and work practices. The questions related to the research are: 

Which are the public policies related to the professional training of CHW at the national, 

state and municipal levels? How does the training focus on dengue? How does the 

process of building professional identities of CHW occur in relation to their training and 

work practices? From a qualitative approach, the methodology was structured 

according to the following steps: (1) Document analysis of the public policies present 

in websites and social networks of national health agencies related to professional 

training programs directed to CHW, regarding the subject of dengue; (2) Analysis of 

CHW identity construction processes, related to their training and work practices, 

based on focal groups; (3) Development of a portfolio containing information sources 

for CHW, in order to subsidize their work practice and professional training on dengue. 

More integrated and intersectoral political actions can help in legitimizing the training 

and work practices of the ACE, helping them to recognize themselves as belonging to 

a professional category, with specific space for their organization and political-

institutional mobilization. More importantly, the institutionalization of a strong 

education policy, directed towards CHW can contribute to a significant advance in the 

prevention and control of dengue and its vectors. 

 
 

Keywords: Professional Health Training; Public Policies; Community Health Workers; 

Dengue. 
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1. Introdução 

Nas últimas décadas, a dengue tornou-se uma das doenças endêmicas com grande 

impacto econômico, social e de saúde pública nas comunidades e territórios onde 

ocorre. Na região das Américas, a doença tem se disseminado com surtos cíclicos 

periódicos. 

No Brasil, a transmissão da dengue ocorre de forma continuada desde 1986, 

intercalando-se com a ocorrência de epidemias, geralmente associadas com a 

introdução de novos sorotipos em áreas anteriormente indenes ou alteração do 

sorotipo predominante. Um dos maiores surtos de dengue no Brasil, ocorreu em 2013, 

com aproximadamente dois milhões de casos notificados (Brasil, 2014).  

As epidemias da doença são um desafio permanente para o Sistema Único de Saúde 

(SUS), mesmo 28 anos após sua instituição. O aumento significativo de demanda nas 

unidades de saúde exige capacidade de organização dos gestores e de políticas, para 

garantir tanto o acesso e a qualidade na assistência, quanto à execução de medidas 

de controle do vetor, capazes de reduzir a intensidade da transmissão (Pimenta 

Júnior, 2015). 

Recentemente, em todo mundo se reconhece a importância de profissionais de saúde 

para atuação na prevenção e controle de doenças endêmicas; bem como para o 

fortalecimento e melhoria da atenção básica à saúde no contexto do SUS (Brasil, 

2013). As atividades de prevenção e controle das arboviroses vêm sendo baseadas 

na estratégia de gestão integrada proposta em políticas de saúde, nas quais os atores 

centrais são o Agente de Combate às Endemias (ACE) e o Agente Comunitário de 

Saúde (ACS). 

No Brasil, em 2002 lançou-se o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD), 

no qual os princípios da gestão integrada foram incorporados, com destaque para a 

incorporação das ações de controle da dengue na atenção básica. Assim, destacou-

se ainda mais, a atuação e o papel do ACE e do ACS na tentativa da melhoria da 

cobertura, qualidade e regularidade do trabalho de campo no combate ao vetor (Brasil, 

2002).  
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Em decorrência à crescente ameaça da dengue no mundo, a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) elaborou em 2012 um documento sob o título “Global Strategy for 

Dengue Prevention and Control”. Nele foram traçadas diretrizes com vistas à 

prevenção e controle da doença. Um dos destaques apresentados no documento são 

as ações de capacitação de recursos humanos, os quais têm sido negligenciados em 

todos os níveis da prevenção e do controle da doença.  

Apesar de reconhecer a existência de esforços nesse sentido, tais como a oferta de 

cursos de formação, verifica-se, no entanto, que as políticas mundiais de capacitação 

não ocorrem como deveriam. De acordo com o documento, a realização efetiva de 

uma “estratégia global” exige pessoal qualificado e com acesso à equipamentos e 

instalações apropriadas, além de conhecimentos, competências e habilidades para 

efetivamente executar, acompanhar e avaliar o programa de controle da dengue 

(OMS, 2012). 

Neste contexto, educação e saúde articulam-se como políticas públicas no âmbito do 

Ministério da Saúde (MS), pois este é o órgão oficial responsável por formalizar e gerir 

a formação de recursos humanos para o SUS. Essa formação estrutura-se como 

política ao ser formulada e implementada, tanto no ensino superior quanto na 

educação profissional de nível médio, por meio da Secretaria de Gestão do Trabalho 

e da Educação na Saúde (SGTES).  

Segundo consta na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 200, compete ao 

SUS, além de outras atribuições: “III – ordenar a formação de recursos humanos na 

área de saúde; V – incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico 

e tecnológico”. Já no âmbito das políticas de educação, antes da Constituição, os 

cursos destinados aos trabalhadores técnicos da saúde eram criados e 

regulamentados exclusivamente pelo Ministério da Educação. Depois de sua 

promulgação, essa responsabilidade passou para o MS (Brasil, 1998). 

Assim, a saúde, a educação e o trabalho apresentam-se como alguns dos múltiplos 

determinantes aos quais a política de saúde está submetida. Nesses termos, torna-se 

pertinente buscar uma melhor compreensão sobre as políticas de formação no âmbito 

geral da saúde e, em específico, no contexto da dengue. 
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No Brasil, é possível observar um conjunto de ações do Ministério da Saúde no 

investimento de formulação de políticas de formação destinadas aos trabalhadores da 

saúde. Um exemplo é a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 

(Peneps) e outros programas de educação profissional (Brasil, 2003; Brasil, 2009; 

Brasil, 2011).  

Observa-se, contudo, que pouco espaço é dado às ações contínuas de educação, a 

serem incluídas de forma permanente e interativa nos setores formais e não formais 

de ensino, nos serviços de saúde e nas comunidades, considerando o seu potencial 

de impacto na prevenção do agravo e na melhoria das condições de vida das pessoas 

(Ceccim, 2005). 

Considerando-se o contexto da dengue e a necessidade premente de formação e 

qualificação de profissionais de saúde como um todo e, dos ACE em especial, o poder 

público, nos âmbitos federal, estadual e municipal, investem esforços em ações de 

comunicação e de educação profissional na área da saúde.  

Apesar da intensificação de políticas públicas para o controle da dengue e dos 

variados cursos de pequena duração, observa-se uma persistência das epidemias da 

dengue. Portanto, cabe compreender as políticas públicas de formação dos ACE 

disponíveis em fontes de informação oficiais, bem como as vivências dos agentes 

relacionadas à sua formação e processos de trabalho. 

Além disso, foram constatadas lacunas na literatura com relação aos ACE em geral e, 

sobre a formação profissional desses trabalhadores em específico. 

Assim, algumas questões nortearam a presente pesquisa: Quais as políticas públicas 

relacionadas à formação dos ACE? Como se dá a formação dos ACE direcionada à 

temática da dengue? Quais as vivências dos ACE relacionadas à sua formação e 

processos de trabalho? Como se dá o processo de construção das identidades 

profissionais dos ACE relacionadas à sua formação e práticas de trabalho? 

Desta forma, a partir de um caráter multiprofissional e interdisciplinar, constitutivo da 

problemática da dengue, este trabalho tem como foco analisar o processo de formação 

dos Agentes de Combate às Endemias que atuam no distrito Eldorado – 

Contagem/MG. 
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2. Objetivos 

2.1 Geral 

Analisar as políticas de formação dos Agentes de Combate às Endemias (ACE), no 

contexto da dengue, disponíveis em sites e redes sociais oficiais de órgãos de saúde, 

bem como as vivências dos ACE relacionadas à sua formação e práticas de trabalho. 

 

2.2 Específicos 

a) Identificar e analisar as diretrizes e as políticas de formação profissional, 

voltadas para os ACE, no que se refere à temática da dengue; 

b) Analisar os processos de construção de identidades dos ACE relacionados à 

sua formação e práticas de trabalho; 

c) Identificar as fontes de informação do poder público, veiculadas na internet, em 

específico nas redes sociais de órgãos de saúde, sobre a temática da dengue e 

ACE; 

d) Elaborar um portfólio de fontes de informação sobre formação profissional e 

dengue para os ACE. 
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3. Fundamentação Teórica 

3.1 O Agente de Combate às Endemias 

Atualmente, o trabalhador da saúde que atua diretamente na prevenção e no controle 

de endemias, no âmbito do SUS, é o Agente de Combate às Endemias. Os ACE são 

trabalhadores da saúde que compõem as equipes de zoonoses em todo território 

nacional. Somente a partir de 2010, por meio da Portaria n. 1007 do Ministério da 

Saúde, é que em alguns municípios brasileiros, esse trabalhador passou a integrar 

também as equipes de saúde da família (Brasil, 2010).  

Os ACE, em conjunto com os ACS, inserem-se no Programa de Saúde da Família 

(PSF), principal programa brasileiro de atenção básica à saúde na atualidade. O PSF 

se apresenta no cenário da política de saúde brasileira como um modelo de atenção 

em saúde, pautado no paradigma da vigilância em saúde que busca articular a ação 

programática em saúde com as políticas públicas. Além disso, o PSF propõe uma 

ampliação do lócus de intervenção em saúde, incorporando na sua prática o domicílio 

e espaços comunitários diversos (Nunes et al., 2002).  

Tal característica vem contribuindo para o fortalecimento do vínculo entre profissionais 

das equipes e a comunidade local. Pode-se dizer que o fato de ser o ACS uma pessoa 

que convive com a realidade e as práticas de saúde do bairro onde mora e trabalha, 

e ser formado a partir de referenciais biomédicos, faz deste um ator que veicula as 

contradições e, ao mesmo tempo, a possibilidade de um diálogo profundo entre esses 

dois saberes e práticas. Essa posição particular nos fez pressupor que o caráter 

híbrido e polifônico desse ator, o inscreve de forma privilegiada na dinâmica de 

implantação e de consolidação de um novo modelo assistencial, pois, numa posição 

estratégica de mediador entre a comunidade e o pessoal de saúde, ele pode funcionar 

ora como facilitador, ora como empecilho nessa mediação (Nunes et al., 2002). 

Nesse contexto, é importante que as atividades dos ACS e dos ACE sejam 

desempenhadas de forma integrada e complementar; ambos devem assumir a 

corresponsabilidade pelo controle das doenças e conjugar suas atividades de forma a 

potencializar e melhorar a efetividade das ações (Brasil, 210). Os ACS têm como 
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funções: diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade; ações de educação 

para a saúde; registro em saúde; estímulo à participação da comunidade nas políticas 

de saúde; visitas domiciliares periódicas; e a participação em ações de fortalecimento 

de ações e políticas de promoção da saúde e outras políticas que promovam a 

qualidade de vida (Brasil, 2006). É importante destacar que as duas categorias de 

trabalhadores atuam exclusivamente no âmbito do SUS e têm como 

responsabilidades a prevenção de doenças e a promoção da saúde. 

Portanto, além das atribuições que o faz ser conhecido popularmente como um “mata-

mosquito”, o ACE é também incumbido de atuar no controle de outras endemias 

presentes no território nacional, tais como: esquistossomose, febre amarela, 

leptospirose, malária, doença de chagas, dentre outras no campo da vigilância em 

saúde. No exercício prático de seu trabalho cotidiano, o ACE exerce também 

atividades de Educação em Saúde, ao orientar a população sobre os cuidados com o 

meio ambiente, no sentido de prevenir e controlar endemias. Constata-se assim, que 

o trabalho do ACE é múltiplo e vasto. Fato esse que implica em uma necessidade de 

formação mais consistente em todas as endemias onde atua.  

Como é possível observar o escopo do processo de trabalho do ACE engloba mais 

atividades do que somente o controle e eliminação dos criadouros. De acordo com a 

Lei nº 11.350 (Brasil, 2006), a função do ACE envolve o desenvolvimento de 

atividades no âmbito da vigilância em saúde, na prevenção e no controle de doenças 

e na promoção da saúde, conforme as diretrizes do SUS. 

Recentemente a profissão dos ACE foi incluída na Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO), organizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Sua 

ocupação encontra-se na CBO como integrante da família “Trabalhadores em serviços 

de promoção e apoio à saúde”, juntamente com os agentes comunitários de saúde, 

atendente de enfermagem, parteira leiga, visitador sanitário, agente indígena de 

saúde, agente indígena de saneamento e socorristas (Brasil, 2015).  

A Lei 11.350/2006, além de regulamentar o exercício das atividades do ACE e do 

ACS, estabelece também o piso salarial para essas categorias profissionais. Apesar 

dessa discreta conquista, trata-se ainda de uma profissão que mantém vínculos 
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precarizados de trabalho, com contratos terceirizados ou via Consolidação das Leis 

do Trabalho (CLT). Assim, a também precária organização da categoria ainda não 

conseguiu regulamentar de forma sólida a profissão. As consequências de uma 

regulamentação não consolidada são diversas, dentre elas pode-se destacar: status, 

sindicalização, identidade profissional, além de outros aspectos que acabam por 

estruturar uma profissão. Entretanto, somente com a promulgação Lei 12994, em 

2014, foi fixado o piso salarial para o ACE e ACS. A lei institui o piso nacional e define 

também as diretrizes para o plano de carreira da profissão dos dois agentes de saúde. 

No âmbito da Educação Profissional, as diretrizes para a formação dos ACE se 

encontram no Guia Pronatec de Cursos de Formação Inicial e Continuada e no 

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, ambos do Ministério da Educação. Entretanto, 

na prática, observa-se que no país, são poucas as ofertas de cursos de formação e 

treinamento direcionados especificamente para os ACE. 

No Brasil, para exercer a função de ACE no SUS é necessário ser aprovado em 

seleção pública simplificada ou concurso público, de acordo com a gestão de cada 

município. No entanto, a forma de ingresso dessa categoria sofre variações. No distrito 

pesquisado, identificou-se o convívio de agentes que foram distribuídos pela 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa) com outros que ingressaram por contratos 

mais precários. Além desses, havia ainda os “novatos”, ingressos após a publicação 

da Lei 1053/2006. 

Historicamente, o ACE é um agente de saúde que vivencia uma fragmentação e 

fragilidade da sua área de atuação, do seu processo de trabalho, da regulamentação 

salarial, de sua trajetória profissional e educacional. Portanto, em decorrência da 

complexidade do corpus que constitui esta categoria profissional – e em função da 

sua importância de atuação na prevenção e controle da dengue –, o ACE foi eleito 

como sujeito desta pesquisa. 
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3.2 A Qualificação profissional e a Educação Permanente em Saúde: estratégias 

de fortalecimento do SUS 

Um dos eixos teóricos que norteia este estudo circunda o conceito de “qualificação”. 

Este conceito é relevante por abranger a questão da identidade profissional, o status 

da profissão perante à sociedade, a formação dos trabalhadores, a regulamentação 

da área e da profissão, a capacidade de organização política dos trabalhadores e a 

busca por incluir seu processo de formação em políticas continuadas.  

Nesse sentido, compreende-se “qualificação” de forma mais ampliada e relacional. 

Trata-se de uma concepção que não se restringe apenas à formação escolar do 

trabalhador, mas sim àquela que a considera como relação social. Compreende-se 

que para a qualificação do trabalhador deve-se considerar condições sociais, políticas, 

econômicas e culturais. Desse modo, “a qualificação não é um objeto preciso em si, 

nem uma totalidade, mas uma ‘articulação’, uma relação social” (Machado, 1996, p. 

34). 

Vários são os aspectos da qualificação dos trabalhadores, incluindo sua experiência, 

as promoções, o saber tácito e seus ganhos salariais. A qualificação, assim entendida, 

é uma referência para as classificações profissionais e se traduz em elemento 

fundamental nas negociações coletivas entre os trabalhadores e o capital. 

No entendimento de Chinelli et al (2013) não é possível reduzir a qualificação ao 

aprendizado de novas tecnologias. Ela é contextualizada no tempo e no espaço. 

Assim, afirma que “a qualificação para o trabalho historicamente construída é 

condicionada pelo contexto econômico, social e político e não se constitui como 

‘desdobramento natural’ das tecnologias e das novas formas de organização do 

trabalho” (Chinelli et al, 2013, p. 43). 

Nesse sentido, analisar as concepções de qualificação no processo de formação dos 

profissionais de saúde é buscar compreender os diversos aspectos da política de 

gestão do trabalho e da educação que permeiam o campo de pesquisa: “Trabalho, 

Educação e Saúde”. 



21 
 

 
 

A concepção de “saúde” adotada como pressuposto desta pesquisa também é 

ampliada. Ou seja, entende-se que pensar e fazer saúde implica uma perspectiva de 

reforma social. Um movimento que envolve outros setores da sociedade como: 

saneamento, acesso à água, habitação, meio ambiente, transportes, educação, 

trabalho. Setores que acabam também por condicionar o processo de formulações 

das políticas de educação em saúde no Brasil. Assim, saúde não se restringe a um 

processo curativo, vinculado diretamente à doença e ao saber biomédico. Trata-se de 

um conceito mais abrangente intimamente ligado aos aspectos sociais. Portanto, 

assim como a educação e o trabalho, a saúde é resultado e ao mesmo tempo a 

conformação de uma sociedade, determinados no espaço e no tempo. Morosini 

aponta que: 

 [...] no campo da saúde, a compreensão do processo saúde-doença 
como expressão das condições objetivas de vida, isto é, como 
resultante das condições de “habitação, alimentação, educação, 
renda, meio ambiente, trabalho, transporte, emprego, lazer, liberdade, 
acesso e posse da terra e acesso a serviços de saúde” descortina a 
saúde e a doença como produções sociais, passíveis de ação 
transformadora, e aponta também para um plano coletivo e não 
somente individual de intervenção (Morosini, 2009, p. 157). 

Tem corrido um processo de reorientação das reflexões teóricas e metodológicas 

sobre a educação em saúde, passando de uma concepção normativa, pautada na 

transmissão de conhecimentos técnicos, para uma abordagem participativa – que 

observa o sujeito e seus processos intelectuais, afetivos e culturais. Em sua dimensão 

mais ampla, a educação em saúde traz à tona as representações sociais dos sujeitos, 

considerando as noções e modos de pensamento construídos em suas trajetórias de 

vida (Gazzineli et al, 2005; Meyer et al, 2006). 

O escopo da pesquisa abrange também a esfera política, tendo sua maior expressão 

nas ações de Educação Permanente em Saúde (EPS), contidas na Peneps. Trata-se 

de uma proposta político-pedagógica que pretende fortalecer a atenção básica por 

meio de estratégias como: organização das ações e dos serviços numa perspectiva 

intersetorial, consolidação dos processos formativos e das práticas de educação em 

saúde, além de fomentar a integração entre ensino, serviço e comunidade. Tem, 

portanto, como objetivo maior, qualificar os trabalhadores da saúde para o 

enfrentamento das demandas e obstáculos vividos no SUS (Brasil, 2009). 
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A EPS busca estreitar as distâncias entre o mundo do trabalho e a formação 

profissional. Procura envolver ações direcionadas ao ensino em serviço, formação 

inicial e continuada e, indiretamente, à educação formal, considerando as vivências 

profissionais, integradas a projetos que aliem trabalho e ensino (Ceccim, 2005).  

Apesar de ser reconhecida como uma política importante para os trabalhadores do 

SUS observa-se que, na prática cotidiana de trabalho, essas ações não possuem um 

amplo alcance. Verifica-se, portanto, que as políticas de EPS não se mostraram 

eficazes para possibilitar a incorporação de novos conceitos e princípios às práticas 

estabelecidas – tanto de gestão, como de atenção e de controle social – por 

trabalharem de maneira descontextualizada e se basearem principalmente na 

transmissão de conhecimentos, quando poderiam articular a formação profissional às 

práticas dos serviços de saúde. Além disso, por se tratar de uma política 

descentralizada, a gestão local acaba por privilegiar setores ou até mesmo 

trabalhadores no acesso às ações de formação profissional. 

Frente ao desafio de reorganização das ofertas de formação e qualificação dos 

trabalhadores da saúde, acredita-se que a Peneps deve ocupar uma maior 

centralidade nas políticas de saúde. Com isso, os processos formativos dos 

trabalhadores do SUS podem se traduzir como ferramentas para uma análise e 

reorganização de práticas locais, que envolvem o ensino, a gestão, a assistência e a 

participação social (denominado quadrilátero da formação) (Ceccim, 2005). 

Nessa perspectiva, pensar o fortalecimento da qualificação profissional dos 

trabalhadores da saúde significa considerá-la como ação edificante da EPS. Pode 

representar, ainda e como consequência, o fortalecimento da atenção básica e, em 

seu interior, as ações de prevenção e controle da dengue. 

 

3.3 Identidade Profissional 

Neste trabalho, o conceito de identidade profissional fundamenta a análise das 

vivências dos ACE em seus processos de construção de sua própria identidade 

profissional, relacionados à sua formação e prática de trabalho. Entende-se que não 
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é possível discutir a problemática das identidades profissionais sem relacioná-la mais 

estreitamente com outras questões como a formação, a regulação da profissão e seu 

consequente status na sociedade. Desta forma, é fundamental contextualizar a 

temática das identidades profissionais no interior dos estudos sobre qualificação 

profissional. 

A reflexão acerca da identidade profissional desenvolvida neste trabalho tem como 

referência teórica a sociologia francesa, sendo seu representante precípuo o 

sociólogo Claude Dubar. Para o autor, a identidade é “produto de sucessivas 

socializações” (Dubar, 2001). Ele defende a tese de que a identidade não é construída 

sozinha e sim socialmente. Para o autor, esse processo se inicia na infância, sendo 

reconstruído ao longo da vida. Portanto, a identidade não se configura como apenas 

um processo individual, subjetivo e isolado. Dubar analisa e define a identidade a partir 

de duas categorias heterogêneas e que se articulam: (1) pertencimento (identidade 

para si) e (2) reconhecimento (identidade para o outro). 

Dessa maneira, o conceito de identidade aqui analisado articula-se com o mundo do 

trabalho por meio da questão das identidades profissionais. Isso porque a centralidade 

do trabalho na sociedade ocidental contemporânea, sob a perspectiva ontológica, é 

compreendida como a constituição do ser. Assim, quem você é implica no que você 

faz. Para Dubar (1998), a identidade profissional resulta do diálogo entre as trajetórias 

individuais, o mundo do trabalho e os sistemas formativos. Portanto, a identidade 

profissional não se restringe somente ao espaço de trabalho. Transita entre 

processos/negociações objetivas e subjetivas, individuais e coletivas. 

A pesquisadora Mônica Vieira, ao discutir a problemática da identidade profissional 

dos trabalhadores de nível médio no contexto da gestão em saúde, relaciona a 

construção dessa identidade com o sentido do trabalho. Isso porque “as identidades 

profissionais são as formas socialmente construídas pelos indivíduos de se 

reconhecerem uns aos outros no campo do trabalho e emprego”. O trabalho nesses 

termos surge “como importante para o reconhecimento de si, como espaço de 

conversas, um campo de problemas, de incertezas e de múltiplas implicações” (Vieira, 

2007, p. 247). 
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Na compreensão de Batistella (2009), estar atento à questão da identidade 

profissional é fundamental para a formulação de políticas no setor saúde. Afirma que, 

“seu desenvolvimento favorece o trabalho em equipe, a humanização da atenção e o 

compromisso ético-político dos trabalhadores com o SUS e com a saúde da 

população”. Ele prossegue reiterando que no contexto da identidade profissional a 

formação é considerada como um “lócus privilegiado” de construção dessa identidade 

(Batistella, 2009, p. 20). 

A identidade profissional é construída socialmente a partir do reconhecimento de si e 

pelo outro. Partindo dessa premissa, é importante buscar a compreensão de como se 

configura a construção identitária no âmbito da categoria de trabalhadores da saúde 

que historicamente enfrenta problemas das mais variadas ordens como: nomenclatura 

(guarda sanitário, agente de combate, agente de saúde, agente comunitário); vínculo 

institucional difuso; descentralização das ações da vigilância em saúde; orfandade dos 

agentes, antes vinculados à Funasa; precariedade nas relações de trabalho e 

inconsistente política de formação profissional direcionada aos agentes de saúde.  

Franzoi (2006), em seus estudos sobre identidade profissional, referenciados em 

Dubar, destaca que, é das vivenciais sociais nos espaços de trabalho e de formação 

que se inserem as noções de reconhecimento de si e de reconhecimento pelo outro. 

Para a autora, as formas de reconhecimento no mundo do trabalho relacionam-se 

também com a “legitimação dos saberes” no processo de construção da identidade 

profissional. 

A relação entre conhecimento, formação e identidade se estabelece no 

reconhecimento de si, no interior do grupo profissional e também no reconhecimento 

do outro, a partir da legitimação dos seus saberes, de seu desempenho no trabalho 

perante a gestão e à capacidade de resposta ás demandas da população sobre os 

agravos de saúde. 
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4. Percurso Metodológico 

Este estudo fundamentou-se na abordagem qualitativa (Minayo, 2013), no campo da 

Saúde Coletiva, considerando a natureza do objeto da pesquisa. O método qualitativo 

“caracteriza-se pela empiria e pela sistematização progressiva do conhecimento até a 

compreensão da lógica interna do grupo ou do processo em estudo”. Reconhece 

também a “subjetividade e o simbólico como partes integrantes da realidade social” 

(Minayo, 2013, p. 57). 

Para a obtenção dos objetivos propostos, o percurso metodológico estruturou-se 

conforme três etapas: 1) Análise documental das diretrizes e dos programas de 

formação profissional, voltados para os ACE, dos sites e redes sociais de órgãos 

oficiais de saúde, no que se refere ao tema da dengue; (2) Análise dos processos de 

construção de identidades dos ACE relacionados às sua formação e práticas de 

trabalho a partir de grupos focais; (3) Elaboração de um portfólio contendo fontes de 

informação para os ACE, com vistas a subsidiar sua prática de trabalho e formação 

profissional sobre a dengue. A seguir, na figura 1, apresenta-se um esquema 

resumindo o desenho metodológico da pesquisa. 
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Figura 1: Desenho metodológico da pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.1 Local de Estudo 

A organização territorial do município de Contagem possui 07 distritos sanitários 

denominados: Sede, Eldorado, Industrial, Ressaca, Nacional, Petrolândia e Vargem 

das Flores. Esse arranjo se deve à grande extensão territorial do município, com o 

intuito de favorecer a organização administrativa da rede dos serviços de saúde (Flish, 

2017). 

 

Distrito Sanitário Eldorado 

Figura 2: Distritos sanitários do município de Contagem/MG. 

  

Fonte: Plano Municipal de Saúde 2014-2017 (Contagem, 2014). 
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A pesquisa de campo foi realizada no ano de 2016 com a equipe de zoonoses do 

Distrito Sanitário Eldorado, pertencente ao município de Contagem/MG. 

 

Figura 3: Mapa de Minas Gerais: Contagem e região metropolitana 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde de Contagem (Contagem, 2011). 

 

A população estimada de Contagem é de 603.048 habitantes, sendo que 601.400 

pessoas (99,6%) da população residem na zona urbana e 2.042 (0,4%) na zona rural 

(IBGE, 2010). Entre 2000 e 2010 Contagem apresentou uma modificação do perfil 

predominantemente industrial, para o aumento do setor de serviços. 

Tabela 1: Dados censitários do município de Contagem/MG 

População estimada 2017  653.800 

População 2010  603.442 

Área da unidade territorial 2015 (km²)  195,045 

Densidade demográfica 2010 (hab/km²)  3.090,33 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - 2010 (IDHM 2010)  0,75 

Estabelecimentos de Saúde SUS  170 

PIB per capita a preços correntes - 2013  37.995,25 reais 

População residente alfabetizada  538.566 (88%) 

Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/2017. 
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No setor da saúde, o município de Contagem organiza a atenção básica por meio de 

19 Unidades Básicas de Saúde (UBS) integradas com as Equipes de Saúde da 

Família (ESF); 17 UBS Tradicionais; 49 Equipes de Saúde da Família isoladas; 07 

unidades de referência de Saúde da Família; 63 equipes de Saúde Bucal; 14 equipes 

de Saúde Mental e 08 Núcleos de Atenção à Saúde da Família (NASF) (Contagem, 

2014). 

Em Contagem, o setor de zoonoses não está vinculado a uma vigilância específica. 

De acordo com o organograma do Plano Municipal de Saúde de Contagem, a Diretoria 

de Zoonoses está vinculada ao Departamento de Ações sobre o Meio da Secretaria 

Municipal de Saúde (Contagem, 2014). No distrito Eldorado, a zoonose organiza-se 

em 05 equipes, com, em média, 08 ACE. Cada equipe conta ainda com um supervisor 

de campo e todos são coordenados por um veterinário. 

Segundo o Boletim Epidemiológico publicado pelo Ministério da Saúde, em 2016 foram 

registrados no Brasil 1.500.535 casos prováveis de dengue (Brasil, 2017). Em 

Contagem, no mesmo ano, 16.210 casos foram confirmados (Contagem, 2017). Esse 

quantitativo situa Contagem no rol dos municípios com as maiores incidências de 

casos prováveis do país. Em todos os distritos foram notificados casos de dengue, 

sendo que os distritos de Ressaca e Eldorado foram os que apresentaram o maior 

número de notificações da doença. 

Desse modo, a opção em realizar o estudo no distrito sanitário Eldorado em 

Contagem/MG, justifica-se por ser o segundo dos sete distritos sanitários que mais 

apresenta notificações de dengue (Contagem, 2017).  

 

 

 

 

 

 



30 
 

 
 

4.2 Participantes 

Foram incluídos como participantes desta pesquisa todos os ACE que atuam no 

Distrito Sanitário de Eldorado/Contagem-MG. 

No período da pesquisa, 36 ACE encontravam-se em exercício, 04 em licença médica, 

um atuando na gestão do distrito e um em situação indefinida. Portanto, participaram 

efetivamente da pesquisa 30 ACE.  

Apresenta-se a seguir um breve perfil socioeconômico dos agentes participantes da 

pesquisa. 

 

Tabela 2: Perfil socioeconômico dos Agentes de Combate às Endemias/Eldorado. 

 Número 

Absoluto 

Percentual (%) 

Sexo 
Masculino 7 23,33 

Feminino 23 76,67 

Idade 

20/29 anos 1 3,33 

30/39 anos 13 43,33 

40/49 anos 11 36,67 

50/59 anos 4 13,33 

60 anos ou mais 1 3,33 

Escolaridade 

Fundamental incompleto 1 3,33 

Fundamental completo 2 6,67 

Médio incompleto 1 3,33 

Médio completo 18 60,00 

Ensino Técnico 2 6,67 

Superior incompleto 2 6,67 

Superior completo 4 13,33 

Moradia 

Própria 19 63,33 

Alugada 10 33,33 

NR 1 3,33 

Moradia na região 

onde atua 

Sim 15 50,00 

Não 13 43,33 

NR 2 6,67 

Renda 

Até 1 salário mínimo 2 6,67 

1 salário mínimo 2 6,67 

Entre 1 e 2 salários mínimos 26 86,67 
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Dos ACE que participaram dos grupos focais, 77% são do sexo feminino, 80% com 

idade entre 30 e 49 anos e 60% possuem o Ensino Médio completo. Dos 13% que já 

haviam cursado o ensino superior apenas um o fez na área da saúde. Como é possível 

observar um pequeno número de agentes tem uma formação superior no campo da 

saúde. 

Percebe-se dessa maneira o predomínio de mulheres na profissão. Dado 

interessante, já que historicamente as mulheres deslocam-se do espaço privado para 

o espaço público trabalhando na educação, enfermagem e assistência social. Outro 

dado digno de nota é o fato de que a maior parte dos agentes residirem na região em 

que trabalha, o que lhe garante algum conhecimento do espaço e da comunidade.  

O tempo de serviço do grupo varia entre 17 anos, entre os mais experientes e alguns 

indivíduos com poucos meses de inserção no cargo. Embora a Portaria 1.007/2010 

do MS estabeleça que os ACE integrem as equipes de Saúde da Família, o mesmo 

não acontece no distrito Eldorado. As novas unidades básicas de saúde (UBS) do 

município de Contagem foram construídas prevendo uma sala destinada à equipe de 

zoonoses. Essas salas foram planejadas no espaço externo ao da UBS. Entretanto, 

somente duas das cinco equipes as ocupam. As outras salas foram apropriadas pela 

gestão da unidade para outros fins, principalmente para salas das especialidades 

médicas. Com isso, as outras três equipes se alojam dependendo da cessão de 

espaços em outras instituições, sendo esses espaços bem precários e não 

apropriados para comportar oito pessoas. 
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4.3 Coleta e análise dos dados 

A coleta dos dados foi iniciada após a aprovação da pesquisa pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa do Instituto René Rachou, número CAAE: 50521315.7.0000.5091. Todos 

os procedimentos de coleta de dados realizados nos grupos focais foram realizados 

sob a coordenação da pesquisadora, com utilização de instrumentos adequados para 

a pesquisa.  

No sentido de respeitar o sigilo de pesquisa acordado no Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido assinado por todos os participantes, foi definido que sempre que 

citados na pesquisa os participantes são identificados por códigos. Os Agentes de 

Combate às Endemias foram declarados como ACE e receberam uma numeração 

progressiva ao longo do texto; exemplo: (ACE1, ACE2...). 

Para a realização da primeira etapa do trabalho, a análise documental das diretrizes 

e dos programas de formação profissional voltados para os ACE, realizou-se um 

levantamento dos documentos que compõem o corpus da pesquisa. A busca foi feita 

nos sites oficiais do governo para identificar os documentos e diretrizes levantados. 

Ou seja, sites produzidos a partir de políticas públicas do governo federal, estadual e 

municipal, destinadas à formação dos ACE, bem como os veiculados na internet e 

redes sociais sobre o tema da dengue. Após esta identificação, organizou-se um 

banco de dados com todo material coletado, para organização e classificação dos 

mesmos. 

Este levantamento foi realizado utilizando a estratégia da análise documental. Essa 

se apresenta como importante ferramenta para auxiliar o pesquisador na identificação 

de dados que “surgem num determinado contexto e fornecem informações sobre esse 

mesmo contexto” (Lüdke & André, 1986: 39). Para o tratamento e análise dos 

documentos levantados nos sites e redes sociais, utilizou-se a análise de conteúdo, 

segundo Bardin (2011). 

Para a realização da segunda etapa do trabalho, análise dos processos de construção 

de identidades dos ACE, realizou-se pesquisa de campo para obtenção de 

depoimentos dos sujeitos da pesquisa por meio de realização de cinco grupos focais 

(Minayo, 2002; Trad, 2009; Gatti, 2005; Afonso, 2003; Morgan, 1997). Os temas 

levantados foram relacionados à compreensão das vivências dos ACE vinculadas à 
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sua formação, acesso e utilização das redes sociais e outras fontes de informação 

online, e suas práticas e rotina de trabalho. 

Os dados obtidos nos grupos focais foram analisados a partir da técnica da análise de 

conteúdo. De acordo com Minayo (2013), a análise de conteúdo temática se configura 

como a identificação de temas que denotam os valores de referência e modelos de 

comportamentos presentes no discurso. Ela pode ser organizada a partir dos 

seguintes passos: (1) pré-análise - leitura flutuante, constituição de corpus; formulação 

de hipóteses e objetivos; (2) exploração do material - codificação/categorização; (3) 

tratamento dos resultados e interpretação. 

Os dados da pesquisa empírica foram analisados para a tese e para os artigos 

fundamentando-se na relação entre qualificação e identidade profissional (Machado, 

1996; Batistella, 2009, 2013; Franzoi, 2006; Dubar, 1998, 2005, 2012; Vieira, 2007).  

Já para a terceira e última etapa da pesquisa, elaboração de um portfólio contendo 

fontes de informação para os ACE, foram identificadas as principais fontes online de 

informação, mantidas pelo poder público, que veiculam informações sobre a temática 

da dengue e/ou educação profissional dos ACE. Utilizou-se motores de busca (do 

inglês: search engine) específicos para varredura e identificação de tais sites e redes 

sociais. Esses auxiliam na procura de informação armazenada na rede mundial de 

computadores (World Wide Web).  

 

 



34 
 

 
 

5. Resultados 

5.1 Artigo Publicado 

A formação dos agentes de combate às endemias no contexto da dengue: 

análise documental das políticas de saúde 

Reciis – Rev Eletron Comun Inf Inov Saúde. 2017 jan.-mar.;11(1) | [www.reciis.icict.fiocruz.br] e-ISSN 1981-6278 

 

ARTIGOS ORIGINAIS 

 

A formação dos agentes de combate às endemias no contexto da dengue: 

análise documental das políticas de saúde 

 

Qualification of health community workers in the context of dengue: a document 

analysis of health policies  

 

La formación de los agentes de las enfermedades endémicas en el contexto de 

la dengue: análisis documental de las políticas de salud 

 

Janete Gonçalves Evangelista | janetege@fiocruz.br  

Fiocruz, Centro de Pesquisas René Rachou. Belo Horizonte, Brasil. 

 

Tácia Maria Pereira Flisch | taciaflisch@gmail.com  

Fiocruz, Centro de Pesquisas René Rachou. Belo Horizonte, Brasil. 

 

Denise Nacif Pimenta | denise.pimenta@cpqrr.fiocruz.br  

Fiocruz, Centro de Pesquisas René Rachou. Belo Horizonte, Brasil. 

 

mailto:janetege@fiocruz.br
mailto:taciaflisch@gmail.com
mailto:denise.pimenta@cpqrr.fiocruz.br


35 
 

 
 

Resumo 

A dengue é uma arbovirose de grande impacto na saúde pública. Fundamentando-se 

na importância dos agentes de combate às endemias (ACE) para prevenção e 

controle da doença, este artigo objetiva analisar a temática da formação dos ACE nas 

políticas públicas, com base em pesquisa qualitativa, documental e descritiva de 

fontes primárias dos acervos eletrônicos do Ministério da Saúde e Ministério da 

Educação, disponibilizados até fevereiro de 2016. No total, 14 documentos foram 

analisados conforme análise de conteúdo. Os resultados indicam escassez de 

publicações sobre as políticas de formação profissional no contexto da dengue. 

Embora exista uma política incipiente visando à formação dos ACE, ainda não há 

regulamentação do seu trabalho técnico. É necessário discutir e aprofundar quem é 

esse trabalhador e quais são os motivos pelos quais a regulamentação da formação 

não constam nas pautas das políticas de controle da dengue e seus vetores. 

Palavras-chave: recursos humanos em saúde; formação profissional em saúde; 

agente de combate às endemias; análise documental; dengue.  

 

Abstract 

Dengue is an arbovirus of great public health impact. Based on the importance of 

community health workers (CHW) in the prevention and control of dengue, this article 

aims to analyze the professional qualification of CHW in public health policies related 

to dengue; using a qualitative descriptive document analysis of the primary sources of 

electronic documents of the Ministry of Health and the Ministry of Education, available 

online until February 2016. In total, 14 documents were analyzed based on content 

analysis. The results show few publications about vocational  training policies in the 

context of the dengue. Even though there is an incipient policy for CHW qualification, 

there is no regulation of their technical work. It is necessary to discuss who are these 

workers and the reasons why the regulation of CHW training does not appear in the 

agenda of dengue control policies and its vectors.  

Keywords: human resources in health; human resources training for health; 

community health workers; document analysis; dengue. 
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Resumen 

El dengue es un arbovirus de alto impacto en la salud pública. Basándose en la 

importancia de los agentes para combatir las enfermedades endémicas en la 

prevención y control de la dengue, este artículo tiene como objetivo analizar el tema 

de la formación de esos agentes en las políticas públicas, utilizando un estudio 

cualitativo, descriptivo y documental de fuentes primarias de investigación de 

documentos electrónicos del Ministerio de Salud y del Ministerio de Educación, 

disponibles hasta febrero de 2016. En total, 14 documentos fueron analizados de 

acuerdo con el análisis de contenido. Los resultados indican la escasez de 

publicaciones sobre políticas de formación profesional en el contexto del dengue. 

Aunque exista una política incipiente a la formación de los mencionados agentes, no 

existe una regulación de su trabajo técnico. Es necesario discutir y profundizar quién 

es ese trabajador y las razones por las que la regulación de la formación no aparece 

en las agendas de las políticas de control del dengue y sus vectores. 

 

Palabras clave: recursos humanos para la salud; formación profesional en salud; 

agente para combatir las enfermedades endémicas; análisis de documentos; dengue. 

Introdução 

Nos últimos anos, a dengue tem sido uma das arboviroses de maior impacto 

econômico, social e de saúde pública nas comunidades onde ocorre. Na América 

Latina, a doença tem se disseminado em surtos cíclicos. No Brasil, a transmissão vem 

acontecendo de forma continuada desde 1986. As epidemias de dengue têm sido um 

desafio permanente para o SUS. O aumento significativo de demanda nas unidades 

de saúde exige capacidade de organização dos gestores e de políticas que garantam 

tanto o acesso e a qualidade na assistência quanto a execução de medidas de 

controle do vetor capazes de reduzir a intensidade da transmissão1. 

Presencia-se no país recentemente a inserção de novas arboviroses como a 

entrada da Chikungunha em 2010 e do vírus Zika em 2014; transmitidas pelo mesmo 

vetor da dengue, o Aedes aegypti. A inserção dessas arboviroses passa, então, a 
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demandar do poder público ainda mais recursos e esforços no sentido de buscar o 

controle desse vetor e a prevenção dessas doenças. 

Apesar da incontestável importância dos agentes de combate às endemias 

(ACE) na prevenção e no controle da dengue, percebe-se que a pouca produção 

acadêmica que se debruça sobre esse ator não tem aprofundado a temática de forma 

satisfatória. De forma inversa, as pesquisas e publicações sobre os agentes 

comunitários de saúde (ACS) apresentam uma produção considerável2-7. Os ACE não 

costumam ser alvo de estudos que se debruçam sobre as políticas públicas 

relacionadas à formação e ao processo de suas práticas de trabalho. Assim, a 

produção acadêmica sobre os ACE ainda é restrita.  

Entretanto, no campo de conhecimento denominado como trabalho, educação 

e saúde, é possível encontrar publicações que buscam a compreensão do papel 

desses atores sociais no contexto da vigilância em saúde; do conhecimento deles 

acerca do saneamento e ambiente8, das práticas educativas dos ACE no controle de 

zoonozes9; do seu processo de formação10 e identidade profissional11. Tais estudos 

contribuem de forma significativa para a compreensão da temática. Contudo, ainda há 

necessidade de se ampliar e aprofundar o foco de análise sobre os ACE, em especial 

com relação a questões como: formação, educação e processos de trabalho dos 

mesmos. 

No contexto atual das cíclicas epidemias de dengue e, ainda, da avassaladora 

inserção das novas arboviroses, é necessário identificar e compreender como estão 

se apresentando as políticas de saúde com foco na formação desses profissionais. 

Assim, quais seriam as políticas públicas relacionadas à formação dos ACE no 

contexto da dengue? Como essas políticas de prevenção e controle da doença vêm 

incorporando a temática da formação profissional dos ACE? 

Assim, a problemática deste estudo centra-se na análise das políticas de 

formação direcionada aos ACE no Brasil, a partir de documentos oficiais do Ministério 

da Saúde e do Ministério da Educação. 

 

Políticas públicas de formação em saúde 
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Entende-se como política de saúde a resposta social (ação ou omissão) de uma 

organização (como o Estado) diante das condições de saúde dos indivíduos e das 

populações e seus determinantes, bem como em relação a produção, distribuição, 

gestão e regulação de bens e serviços que afetam a saúde humana e o ambiente. 

Política de saúde abrange questões relativas ao poder em saúde (politics), bem como 

as que se referem ao estabelecimento de diretrizes, planos e programas de saúde 

(policies). 

Educação e saúde articulam-se como políticas públicas no âmbito do Ministério 

da Saúde, pois este é o órgão oficial responsável por formalizar e gerir a formação de 

recursos humanos para o SUS. Portanto, essa formação estrutura-se como política 

ao ser formulada e implementada, tanto no ensino superior quanto na educação 

profissional de nível médio, por meio da Secretaria de Gestão do Trabalho e da 

Educação na Saúde (SGTES). Segundo consta na Constituição Federal de 1988, em 

seu artigo 200, compete ao SUS, além de outras atribuições: “III – ordenar a formação 

de recursos humanos na área de saúde; V – incrementar em sua área de atuação o 

desenvolvimento científico e tecnológico”12. 

Com efeito, é fundamental compreender as relações entre educação e saúde 

como um conjunto de campos de práticas articulados na dinâmica social, numa 

perspectiva histórica. Nos argumentos de Hochman, no campo da saúde pública, a 

história pode contribuir para “incorporar uma perspectiva social de longa duração na 

formação e nas atividades dos profissionais de saúde”13.  

Nesses termos, pressupõe-se que a “política é, sobretudo, uma atividade 

transformadora do real, da história”14. E, ainda, que a atividade política institucional do 

Estado é um conjunto de respostas às necessidades da vida social desenvolvidas 

pelos homens em sua história, assim como a organização da vida coletiva e o 

atendimento de objetivos comuns. 

A política de saúde deve ser tratada como uma política social, ou seja, uma 

política que está voltada para a reprodução dos indivíduos e das coletividades. Esta 

abordagem tem como objetivo entender que, como as demais políticas sociais, a 
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política de saúde está sujeita a múltiplos determinantes, muitas vezes 

contraditórios15. 

Assim como a saúde, a educação e o trabalho apresentam-se como alguns 

desses determinantes16. Nesses termos, torna-se pertinente buscar uma melhor 

compreensão sobre as políticas de formação no âmbito geral da saúde e, em 

específico, no contexto da dengue. 

 

O agente de combate às endemias 

 

O trabalhador da saúde que atua diretamente na prevenção e no controle de 

endemias, no âmbito do SUS é o agente de combate às endemias. Os ACE são 

trabalhadores da saúde que compõem as equipes de zoonoses em todo o território 

nacional.  Somente a partir de 2010, sob a orientação do Ministério da Saúde, em 

alguns municípios brasileiros, esse trabalhador passou a integrar também as equipes 

de saúde da família17. No contexto da dengue, sua atuação profissional vincula-se 

basicamente à prática cotidiana de busca e eliminação dos focos de reprodução dos 

mosquitos. 

No entanto, o escopo do seu processo de trabalho engloba muito mais 

atividades do que somente o controle e a eliminação dos criadouros. De acordo com 

a Lei nº 11.350/200618, a função do ACE envolve o desenvolvimento de atividades no 

âmbito da vigilância, na prevenção e no controle de doenças e na promoção da saúde, 

conforme as diretrizes do SUS. Portanto, além das atribuições que o fazem ser 

conhecido popularmente como um ‘mata-mosquito’, o ACE é também incumbido de 

atuar no controle de outras endemias presentes no território nacional, tais como: 

esquistossomose, febre amarela, leptospirose, malária, doença de chagas, entre 

outras no campo da vigilância em saúde. Constata-se assim, que o conteúdo de seu 

trabalho é múltiplo e vasto, o que implica em uma necessidade de formação mais 

consistente em todas as instâncias em que atua.  

No exercício prático de seu trabalho cotidiano, o ACE exerce também 

atividades de educação em saúde, ao orientar a população sobre os cuidados com o 
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meio ambiente, no sentido de prevenir e controlar endemias. Segue abaixo, na Figura 

4, um fluxograma que busca situar o ACE no cenário institucional da vigilância em 

saúde no SUS.  

 

Figura 4 – O agente de combate às endemias no contexto do SUS 
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O fluxograma descrito na Figura 4 apresenta a inserção do ACE em relação 

aos entes federados e à organização geral das secretarias de saúde. Esse fluxograma 

é variável em cada município, dependendo da sua capacidade e organização interna. 

Em decorrência da descentralização das ações advinda do processo de implantação 

do SUS retratadas nas NOB-SUS 91 e 9619, em alguns municípios, o que ocorre “na 

prática” é que a zoonose acabou por não se fixar de forma regular em todos os 

municípios brasileiros. Em algumas localidades, a vigilância é de competência da 

vigilância epidemiológica; em outros, da vigilância em saúde; em alguns, da vigilância 

ambiental. Há ainda aqueles municípios que não possuem nenhuma dessas 

secretarias em seu organograma. Assim, a coordenação de zoonoses nesses 

municípios acabou por vincular-se diretamente à Secretaria de Saúde.  

O esforço de incorporação gradativa dos ACE, por parte do Ministério da 

Saúde, às equipes de Saúde da Família visa à participação no planejamento e na 

programação das ações. Nesse contexto, é importante que as atividades dos ACS e 

dos ACE sejam desempenhadas de forma integrada e complementar; ambos devem 

assumir a corresponsabilidade pelo controle das doenças e conjugar suas atividades 

de forma a potencializar e melhorar a efetividade das ações17. Os ACS têm como 

funções: o diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade; ações de 

educação para a saúde; registro em saúde; estímulo à participação da comunidade 

nas políticas de saúde; visitas domiciliares periódicas; e a participação em ações de 

fortalecimento de ações e políticas de promoção da saúde e outras políticas que 

promovam a qualidade de vida18. É importante destacar que as duas categorias de 

trabalhadores atuam exclusivamente no âmbito do SUS e têm como 

responsabilidades a prevenção de doenças e a promoção da saúde. Por não ser foco 

da problemática deste artigo, a profissão do ACS não será pormenorizada. 

Recentemente a profissão dos ACE foi incluída na Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO), organizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Sua 

ocupação encontra-se na CBO como integrante da família “Trabalhadores em serviços 

de promoção e apoio à saúde”20, juntamente com agentes comunitários de saúde, 

atendente de enfermagem, parteira leiga, visitador sanitário, agente indígena de 

saúde, agente indígena de saneamento e socorristas.  
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Além dessa inserção, foi promulgada, em 2006, a Lei 11.35018 que estabelece 

o piso salarial e determina o exercício das atividades do ACE e do ACS. Apesar dessa 

discreta conquista, trata-se, ainda, de uma profissão que mantém vínculos 

precarizados de trabalho, com contratos terceirizados ou via CLT. Assim, a também 

precária organização da categoria ainda não conseguiu regulamentar de forma sólida 

essa profissão. As consequências de uma  regulamentação consolidada são muitas 

para uma determinada atividade, e dentre elas podem-se destacar: status, 

sindicalização, identidade profissional21, além de outros aspectos que acabam por 

estruturar uma profissão. Somente em 2014, foi fixado o piso salarial para esse 

trabalhador. A Lei 12.99422 promulgada pela Casa Civil, além de instituir o piso, define 

também as diretrizes para o plano de carreira dessa profissão e dos agentes 

comunitários de saúde. 

No âmbito da Educação Profissional, as diretrizes para a formação dos ACE se 

encontram no Guia Pronatec de cursos de formação inicial e continuada e no Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos. Entretanto, na prática, observa-se que são poucas as 

reais ofertas no país de cursos de formação e treinamento direcionados para os ACE. 

 

Caminhos metodológicos 

 

Adotou-se como estratégia metodológica o levantamento e a análise descritiva 

de documentos públicos, sob a premissa da pesquisa qualitativa23. Assim, a 

metodologia escolhida foi a da análise documental24-25 em conjunto com a análise de 

conteúdo26-27. 

A análise documental é considerada como um importante recurso para análise 

de políticas públicas e, por meio da interpretação de documentos, se identificam 

convergências, divergências e contradições nos discursos presentes entre os mesmos 

e a prática em saúde28.  

Assim, foi realizada uma busca não sistematizada dos principais documentos 

oficiais disponíveis online sobre as políticas brasileiras de prevenção e controle da 

dengue, bem como a formação dos ACE nos acervos eletrônicos do Ministério da 
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Saúde (MS) e do Ministério da Educação (Mec). Foram utilizados os seguintes 

descritores na estratégia de busca: Agente de Combate às Endemias E Dengue E 

Educação Profissional em Saúde E; Formação em Saúde E Capacitação em Saúde 

E Formação Técnica E Capacitação de Recursos Humanos. Utilizou-se o motor de 

busca do Google, os sistemas de busca dos próprios sites dos ministérios, além de 

busca manual nos respectivos espaços virtuais. A busca foi realizada em documentos 

disponibilizados online até fevereiro de 2016.  

Como critério de inclusão dos documentos optou-se por aqueles que tratassem 

da formação profissional dos ACE e do tema da dengue. Além disso, os documentos 

deveriam ser originários das fontes oficiais da área da saúde e da educação, a saber, 

o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação durante o recorte temporal 

especificado acima. 

Fez-se uma primeira leitura flutuante do material. Logo após, foi realizada uma 

organização e classificação dos documentos e estabelecidos os seguintes critérios de 

exclusão: documentos sobre a dengue destinados a um público não relacionado aos 

ACE; e os documentos que não mencionavam os ACE em todo o seu conteúdo foram 

excluídos. No Quadro 1, apresentam-se os documentos levantados e analisados 

conforme título, instituição e data de publicação.   
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Quadro 1 

Acervo documental analisado 

Cód. Título do documento Instituição 
Data de 

publicação 

01 

Guia Pronatec de Cursos de Formação Inicial e 
Continuada ou Qualificação Profissional: Agente de 
Combate a Endemias29 

Ministério da Educação 2016 

02 

O Agente Comunitário de Saúde no Controle da 

Dengue30 Ministério da Saúde 2009 

03 
Dengue, esquistossomose, hanseníase, malária, 
tracoma, tuberculose31 Ministério da Saúde 2008 

04 

Diretrizes Nacionais para a Prevenção e Controle de 

Epidemias de Dengue32 Ministério da Saúde 2009 

05 Programa Nacional de Controle da Dengue33  Ministério da Saúde 2002 

06 

Programa Nacional de Controle da Dengue - Amparo 
Legal à Execução das Ações de Campo – imóveis 
fechados, abandonados ou com acesso não 

permitido pelo morador34 

Ministério da Saúde 2006 

07 

Técnico em Vigilância em Saúde - Diretrizes e 

Orientações para a Formação (Profaps)35 Ministério da Saúde 2011 

08 

Dengue, Instruções para Pessoal de Combate ao 

Vetor: Manual de Normas Técnicas36. 
Ministério da Saúde 2001 

09 NotaTécnica Nº 2/2011/IOC-Fiocruz/Diretoria37 Fiocruz/MS 2011 

10 NotaTécnica Nº 3/2014/IOC-Fiocruz/Diretoria38 Fiocruz/MS 2014 

11 

Projeto Pedagógico do Curso de Formação Inicial e 
Continuada ou Qualificação Profissional em Agente 
de Combate às Endemias na modalidade presencial 
no âmbito do Pronatec Eixo Tecnológico: Ambiente e 

Saúde/IFRN39 

Ministério da Educação 2013 

12 

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e 

Tecnológicos/Agentes de Vigilância em Saúde40 Ministério da Educação 2016 

13 

Formação Inicial e Continuada/Agentes de Saúde IF 

Paraná – Pronatec41 Ministério da Educação 2012 

14 

Programa de Formação de Agentes Locais em 

Vigilância em Saúde (Proformar)42-43 Ministério da Saúde 2001 

Total analisado                                                                                                                         14 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2017). 
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Posteriormente, durante uma segunda leitura do material levantado e triado, 

foram criadas tabelas no Excel para realização da análise dos documentos segundo 

o método de análise de conteúdo. As categorias de análises foram constituídas de 

acordo com os eixos detalhados no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Categorias de análise dos documentos 

Categoria de análise Detalhamento 

Estrutura e formatação 

Título, órgão emissor, ano de publicação, tipologia, assunto, público-
alvo, autoria, editora/cidade, nº de páginas, anexos, 
atividades/exercícios, indicação de estudos/atividades 
complementares, indicação de leitura, presença de referências e 
glossário. 

Conteúdo 

Referência ao ACE, denominação do ACE, linguagem, abordagem 
do tema, adequação científica, adequação ao público-alvo, tópicos 
abordados (estrutura geral), tópicos abordados (relacionados à 
formação) e referencial teórico. 

Imagem 
Autoria, localização, quantidade, qualidade, tipologia, título, legenda 
e escala. 

Referências bibliográficas 
Presença ou não, adequação às normas e padronização, recorte 
temporal. 

Fonte: Elaborado pelas autoras (2017). 

 

Após essa etapa, com o objetivo de interpretação e análise descritiva do 

material coletado, realizou-se a análise de conteúdo conforme as categorias de 

análise.  

 

 

Resultados e discussão 

 

Inicialmente, foram levantados 21 documentos. A partir dos critérios de 

exclusão utilizados, no total, foram analisados 14 documentos de forma descritiva, 

segundo os eixos de análise descritos no Quadro 2. Foram levantados dez 

documentos do Ministério da Saúde e quatro do Ministério da Educação, publicados 

entre 2001 e 2016.  

Entre as fontes pesquisadas, um documento de natureza secundária foi 

recolhido com o intuito de suprir a ausência de um importante documento primário, 

identificado ao longo da pesquisa e recorrentemente mencionado nessas fontes. Esse 

documento permitiu recuperar parte relevante do conteúdo oficial original do Programa 



47 
 

 
 

de Formação de Agentes Locais (Proformar), neste caso, contemplado por 

perspectivas analíticas diversas que contribuíram para a compreensão do documento 

primário e possibilitaram sua inevitável inclusão na presente análise. Portanto, a 

inclusão de tal fonte na análise documental se justifica pelo fato de o programa ter 

sido uma importante ação política do Ministério da Saúde. Ocorreu entre os anos de 

2004 e 2007 em 26 dos 27 estados brasileiros e formou mais de 30.000 agentes de 

vigilância em saúde42. 

As tipologias dos documentos levantados foram: programas de controle da 

dengue; programas de educação profissional; normas técnicas; cartilhas; diretrizes de 

formação em vigilância em saúde; catálogos de cursos; materiais didáticos; manuais 

e diretrizes para prevenção e controle da dengue; programas e projetos pedagógicos 

de cursos para agentes de vigilância em saúde e para os ACE. A maioria foi editada 

em Brasília e o restante no Rio de Janeiro, Paraná e Natal. A maioria contém anexos 

e complementos. Somente três documentos incluem glossário e dois se abstêm de 

referências bibliográficas. O número de páginas variou entre 36 e 251. Seis 

documentos apresentam material iconográfico que será analisado em publicação 

futura. 

Com relação ao conteúdo, nos documentos que tratavam das endemias de uma 

forma geral, pouco espaço foi dado ao tema da dengue. A única cartilha (02) sobre a 

dengue encontrada não era direcionada ao ACE e sim aos ACS. Já a maioria do 

material analisado tinha como público-alvo os trabalhadores das secretarias de 

vigilância em saúde ou epidemiologia de uma forma mais ampla. 

Chamou atenção a grande variedade de terminologias utilizadas para nomear 

os ACE. Em muitas situações e num mesmo documento, eles eram citados sob 

diferentes termos, tais como: Agente de Combate às Endemias, Agente de Endemias, 

Agente de Controle de Endemias, Agente de Saúde, Agente de Saúde Pública, Agente 

Sanitário, Agente Estatal, Agente Público, Agente da Vigilância Epidemiológica. Esse 

fato é um dos problemas enfrentados pelo ACE na configuração de sua identidade 

profissional, tanto na literatura quanto na formação de políticas públicas em saúde. 

Quanto à linguagem, ficou evidente uma preponderância de linguagem técnica, 

com termos mais específicos, pautados numa lógica biomédica. Por se tratar de 
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materiais que poderiam ser utilizados como fonte de informação, uma linguagem mais 

próxima da realidade dos ACE poderia ser mais adequada ao seu perfil. Nas demais 

fontes, a linguagem configurou-se de forma mais acessível e didática, principalmente 

nos materiais de cursos. 

De modo geral, pôde-se observar que o tema da formação – apesar de estar 

presente na maioria dos documentos – não se configurava como política estrutural de 

longa duração. Tratava-se de programas e ações mais específicos e pontuais, ou seja, 

políticas conjunturais. Tal enfoque superficial pode ter graves consequências, pois, 

conforme Fonseca, é necessário “recuperar as concepções de determinação social 

do processo saúde-doença”44. O mesmo argumento é sugerido por Pimenta quando 

afirma que “as condições sociais que originam as chamadas doenças da pobreza não 

são modificadas”45. 

Nas fontes analisadas, a política de controle de vetores se destacou, 

sobrepondo-se a uma política mais consolidada de educação profissional. No 

documento 03, foram observadas algumas contradições e contrassensos intrigantes. 

Apesar de apresentar um extenso material formativo com conteúdo sobre a dengue, 

não consta na bibliografia nenhuma referência específica do tema. E, ainda, na 

mesma bibliografia analisada observou-se um número expressivo de publicações 

destinadas aos ACS e nenhuma direcionada ao ACE.  

No documento 04, destaca-se – dentro do contexto da dengue, na Atenção 

primária em saúde – a promoção da capacitação dos profissionais de saúde para 

classificação de risco, diagnóstico, manejo clínico e assistência ao paciente com 

dengue. Já para os ACS, havia indicação de realização de ações de prevenção e 

controle junto à comunidade. Percebe-se que, nesse e em alguns outros documentos, 

há um investimento de inserção dos ACS no controle da dengue, seja em ações de 

assistência ou mesmo no controle do vetor. Há também um incentivo para que o 

trabalho do ACS se aproxime dos preceitos da educação em saúde. Entretanto, esses 

mesmos aspectos não foram identificados nas diretrizes do trabalho do ACE. 

O documento 05 foi considerado como primordial para concepção das políticas 

direcionadas à prevenção e ao controle da dengue e foi elaborado em 2002 

especificamente para orientar o trabalho das equipes de zoonoses que lidam 
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diretamente nas operações de campo. Além de outros componentes importantes para 

o trabalho do ACE, o Componente 7 do Plano Nacional de Controle da Dengue 

(PNCD) é voltado estritamente para a capacitação de recursos humanos. Seu objetivo 

é orientar o processo formativo dos trabalhadores da área “das três esferas de 

governo, para maior efetividade das ações nas áreas de vigilância epidemiológica, 

entomológica, assistência ao doente e operações de campo”33. 

Entretanto, percebeu-se que as ações dos ACE descritas não são consideradas 

como ações de educação em saúde no PNCD. Se fossem, os ACE poderiam ter sido 

incluídos no componente 6, que trata das ações de educação e mobilização social, 

bem como no componente 4. Este último orienta ações de integração com a atenção 

básica. De acordo com o PNCD, o recurso destinado para a formação dos 

trabalhadores foi de pouco mais que nove milhões de reais. 

Quanto ao documento de Amparo Legal (06), publicado posteriormente ao 

PNCD, o objetivo foi orientar legalmente as ações da vigilância sobre a proteção das 

liberdades e garantias individuais e o controle sanitário.  

Segundo Batistella, a categoria profissional da vigilância é constituída por 

“trabalhadores dispersos em várias nomenclaturas, vinculações institucionais, 

relações e práticas de trabalho distintas”. Ou seja, esse quadro conceitual, normativo 

e mesmo nominativo teria surgido como fruto de uma multiplicidade e fragmentação 

do campo da vigilância (sanitária, epidemiológica, saúde ambiental e saúde do 

trabalhador). Pode-se responsabilizar ainda essa dispersão em função da 

“descentralização das responsabilidades e ações da área entre as instâncias de 

governo”10. 

Já no documento do Ministério da Educação (13), aparece o curso de formação 

inicial e continuada na modalidade presencial do Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e ao Emprego/Pronatec. Esse programa configura-se como uma 

importante política de educação profissional. É destinado especificamente ao ACE e 

sua consequente certificação como agente de combate às endemias. Mesmo sendo 

um curso de formação mais direcionado, não consta nenhuma referência específica 

ao tema da dengue. 
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Em 2016, o MEC publicou a 3ª edição do Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos/CNCT (12) como parte de uma política de desenvolvimento e de valorização 

da educação profissional e tecnológica de nível médio. Os cursos vinculados à área 

da saúde integram o eixo tecnológico “Ambiente e Saúde”. O destinado à Vigilância 

em Saúde é apresentado no CNCT com uma carga horária mínima de 1.200 horas, 

assim como os demais cursos do eixo. No entanto, mesmo instituído, só há um estado 

no Brasil onde o curso é ofertado, o estado do Rio de Janeiro. 

No ano de 2009, a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

(SGTES) do Ministério da Saúde, a partir do Programa de Formação de Profissionais 

de Nível Médio para a Saúde (Profaps), toma a formação do técnico em Vigilância em 

Saúde como um de seus focos de atuação, promovendo encontros técnicos e oficinas 

de discussão sobre essa formação e sua organização curricular. O resultado desse 

trabalho foi publicado em 2011 em um livro intitulado Técnico em Vigilância em Saúde: 

diretrizes e orientações para a formação (07), onde se mantém o direcionamento dado 

pelo CNTC. Apesar desse documento não ser destinado ao ACE e nem ter como 

referência a temática da dengue, foi incluído na análise por ter sido citado na literatura 

como importante política de educação profissional, tendo o ACE como integrante do 

grupo profissional que constitui os agentes de vigilância em saúde. 

Outra política que se destacou no âmbito do Ministério da Saúde foi o Programa 

de Formação de Agentes Locais de Vigilância em Saúde/Proformar (14). Essa foi uma 

ação de abrangência nacional, conjugando as modalidades presenciais e a distância. 

O programa formou 31.427 trabalhadores da saúde no ano de 1999. 

No que tange à bibliografia utilizada pelos documentos, observou-se que 

apenas dois não incluíram referências. A maior parte, entretanto, adotou um 

referencial amplo, atualizado e de diferentes instituições e idiomas. Desses, todos 

empregaram as normas da ABNT. 

 

Considerações finais 
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A partir da análise dos documentos oficiais que compuseram o corpus da 

pesquisa, observou-se que a política de formação direcionada aos ACE, no contexto 

específico da dengue, vem sendo negligenciada pelas principais agências 

governamentais. Pouco espaço e atenção são dadas às ações de educação 

direcionada aos ACE sem menção às formas permanentes e interativas dos espaços 

formais e não formais de ensino, tanto nos serviços de saúde quanto nas comunidades 

e demais territórios. 

No âmbito das políticas de educação, antes da Constituição Federal de 1988, 

os cursos destinados aos trabalhadores técnicos da saúde eram criados e 

regulamentados exclusivamente pelo Ministério da Educação. Assim, na década de 

1990, ao constar na Constituição a responsabilização da formação dos trabalhadores 

do SUS, pelo Ministério da Saúde, este passou a integrar as formulações e 

regulamentações dos cursos da área da saúde. 

Para o exercício da função de ACE não há exigências mais complexas de 

formação ou experiência. De acordo com a CBO e a Lei 11350/2006, o único requisito 

para ser ACE é o de possuir o ensino fundamental completo. Assim, o processo de 

constituição da categoria profissional foi delineado por trabalhadores de diversos 

níveis e áreas de formação. Em decorrência do cenário nebuloso das arboviroses 

contemporâneas é fato que uma formação inexistente ou inadequada é inconcebível. 

É importante considerar que se não há uma formação sólida, não há possibilidades 

de transformação desse quadro cíclico da doença, com todos os determinantes que a 

constituem. 

Constata-se, a partir da análise descritiva dos documentos, que as políticas de 

formação dos ACE sobre a dengue não foram instituídas. Identifica-se ainda o fato de 

eles serem imbuídos de atividades que exigem muito mais conhecimentos e 

escolaridade do que é garantido pelas políticas. Há indicações nos documentos para 

que os ACE orientem a população em ações de ‘educação em saúde’. Contudo, como 

é possível realizar na prática um trabalho bem fundamentado sem antes ter recebido 

uma formação para tal? É notório que as recorrentes epidemias de dengue clamam 

por profissionais mais bem formados e essa condição não pode passar de forma 

latente aos olhos das políticas de recursos humanos de saúde no Brasil e no mundo. 



52 
 

 
 

Do ponto de vista da formação dos ACE, a implementação efetiva das medidas 

de promoção da saúde, prevenção e controle da dengue exige trabalhadores 

qualificados, além de outros fatores como equipamentos e infraestruturas apropriadas. 

Observa-se, contudo, que pouco espaço é dado às formulações de políticas e 

programas de educação e formação elaborados pelo poder público destinados aos 

ACE. 

Assim, a formação dos ACE se dá quase predominantemente nas práticas 

cotidianas do trabalho/serviço. Nesses termos, em sua gênese, a vigilância em saúde, 

em especial, a formação dos ACE está sendo constituída como um serviço 

estritamente operacional e técnico, sem aprofundamento teórico e prático para tal. Em 

última instância, torna-se necessário refletir e aprofundar a discussão sobre quem é o 

ACE e o motivo pelo qual os cursos técnicos, bem como a regulamentação da 

profissão não constam nas pautas principais das políticas de controle de vetores. 

Ações políticas mais integradas e intersetoriais podem auxiliar na legitimação 

das práticas de formação e trabalho do ACE, auxiliando-o a se reconhecer como 

pertencente a uma categoria profissional, com espaço específico para sua 

organização e mobilização político-institucional. E, o mais importante, a 

institucionalização de uma sólida política de educação profissional direcionada ao 

ACE pode contribuir para um avanço significativo na prevenção e no controle da 

doença e vetores.   

Assim, considerando que as ações de vigilância foram descentralizadas e que 

o Brasil tem mais de cinco mil municípios, pesquisas futuras tornam-se necessárias 

para investigação de políticas de formação dos ACE nos estados e municípios 

brasileiros. Embora exista uma política incipiente de formação de trabalhadores do 

setor público em vigilância em saúde, permanece a ausência de regulamentação mais 

sólida do trabalho do ACE, bem como sobre a sua formação. Todos esses aspectos 

precisam ser pensados e aprofundados em futuros estudos para se delinear uma 

política pública de saúde para a formação do agente de combate às endemias de 

forma integral e plena.  
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5.2 Informação e redes sociais no cotidiano de trabalho dos ACE: um portfólio 

de fontes 

O acesso à informação de qualidade é um aspecto de relevância nas sociedades 

contemporâneas. Para Harvey (1993, p. 53), grande parte dos pensadores da “pós-

modernidade” está entusiasmada com as “novas possibilidades da informação e da 

produção, análise e transferência do conhecimento”, os quais afirmam a existência de 

uma ênfase nas “novas tecnologias de comunicação” e que, a partir delas, estamos 

vivendo a era da “sociedade ‘pós-industrial’ baseada na informação”. 

Na perspectiva de Moura (1996, p. 63), “nas últimas décadas, a informação sofreu 

vertiginosa valorização pela sociedade”. Assim, na atualidade, o conhecimento é 

potencializado pela globalização e pelas inovações tecnológicas que a alimentam em 

um ciclo vicioso. A rede mundial de computadores (internet) e, mais recentemente os 

smartphones contribuíram para o aumento vertiginoso de circulação das informações 

e dos conhecimentos. Nesse mundo virtual, encontram-se as redes sociais. 

De acordo com o pensamento sistêmico descrito por Junqueira (2000), cuja natureza 

é vista como uma malha de relações interconectadas, as redes de conceitos e 

conhecimentos são igualmente importantes. Nessa concepção, conforme o autor, “a 

noção de rede como um emaranhado de relações das quais os indivíduos constituem 

os nós, significa uma transformação das ideias sobre organização social” (idem, p. 

38).  

Nesses termos, conceitua-se rede social como um campo presente em determinado 

tempo e espaço, organizado por meio de conexões e vínculos entre as pessoas. Para 

Junqueira, esses vínculos podem ser intencionais ou não e são interativos e 

cambiantes. Dessa forma, no entendimento do autor, essa ideia de rede “permite que 

se utilize a análise das relações de rede para o entendimento das políticas sociais” 

(ibdem), de forma ampliada em seus diversos aspectos. 

De acordo com os estudos de Marteleto (2001), não é possível estabelecer uma única 

teoria sobre as redes sociais. Na perspectiva do autor sua concepção dialoga com 

diversas teorias sociais. Para sua estruturação é necessário que haja um cruzamento 

de dados empíricos. Afirma o autor que a “análise de redes pode ser aplicada no 

estudo de diferentes situações e questões sociais”.  
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Ainda de acordo com Marteleto: 

a análise de redes não constitui um fim em si mesma. Ela é o meio 
para realizar uma análise estrutural cujo objetivo é mostrar em que a 
forma da rede é explicativa dos fenômenos analisados. O objetivo é 
demonstrar que a análise de uma díade (interação entre duas 
pessoas) só tem sentido em relação ao conjunto das outras díades da 
rede, porque a sua posição estrutural tem necessariamente um efeito 
sobre sua forma, seu conteúdo e sua função. Portanto, a função de 
uma relação depende da posição estrutural dos elos, e o mesmo 
ocorre com o status e o papel de um ator (Marteleto, 2001, p. 72). 

Já Moreira (2012), em sua dissertação de mestrado, analisa o uso das redes sociais 

no auxílio à questão do controle da dengue. Ela conceitua rede como “interligação, 

troca”. Explica que “estar em rede significa estabelecer relações de troca entre 

pessoas que tenham o mesmo interesse sobre determinado assunto”. Entretanto, 

apesar do interesse comum, mantém-se a prática de crítica e da multiplicidade das 

ideias e pontos de vistas. Para a autora, as redes sociais podem ser conceituadas 

como: 

relações entre pessoas, estejam elas interagindo em causa própria, 
em defesa de outros ou em nome de uma organização, mediadas ou 
não por sistemas informatizados. Elas são métodos de interação que 
quase sempre visam a algum tipo de mudança concreta na vida das 
pessoas, no coletivo e/ou nas organizações participantes (Moreira, 
2012, p. 43). 

Ainda conforme Moreira, a rede mundial de computadores ou “redes sociais” referem-

se a uma expressão que comumente designa “sites que oferecem ferramentas e 

serviços de interação e comunicação por meio exclusivamente do uso de 

computadores”. Acrescenta que, as redes sociais “funcionam como canais de 

comunicação” (Moreira, 2012, p.44). 

Assim, considerando o empenho do poder público na divulgação de informações e 

também de cursos acerca da temática da dengue, objetivou-se verificar juntos aos 

ACE o nível de aproximação deles perante essas fontes. Para tanto, nos grupos focais 

discorreu-se sobre questões referentes às redes sociais e utilização da internet, tais 

como: acesso, uso e conteúdo das informações veiculadas. 

A partir das análises realizadas, identificou-se que, para a maioria dos ACE, há um 

desconhecimento da existência dessas redes oficiais de divulgação de informação 

sobre dengue online. Desta forma, selecionou-se alguns exemplos de falas dos ACE 

para melhor exemplificar esta questão:  
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“Já acessei para trabalho dos meus filhos. Já fiz um trabalho a respeito da dengue 

mesmo, pela internet” (ACE1). 

“Eu nunca ouvi falar não” (ACE2) 

“Quando preciso de uma informação, eu uso o Google” (ACE3). 

“A única coisa de dengue de redes sociais que eu sei são aquelas brincadeiras que 

chegam pra gente pelo whatsapp. Aquelas piadinhas, aquelas montagens que 

chegam” (ACE4). 

“A gente só fica sabendo, pelas redes sociais, de falecimento de dengue, mas em 

questão de benefício direto ao agente, que o Ministério da Saúde pôs lá na rede social, 

isso eu nunca vi” (ACE5). 

Nota-se pelos depoimentos, que apesar da presença cotidiana das tecnologias de 

informação e das redes sociais na vida dos indivíduos, nem sempre ela é utilizada 

como ferramenta de trabalho e formação. Além disso, a maioria dos ACE afirmaram 

que utilizam outras mídias como fontes de informação: televisão, jornais impressos, 

panfletos e cartilhas. 

Destaca-se também o fato de alguns dos ACE se manifestaram de forma negativa 

com relação à confiabilidade das informações presentes nas redes sociais, por 

exemplo: “A fonte nem sempre é segura” (ACE6). 

Outros afirmaram usar principalmente o Google, para estudar, tirar dúvidas e fazer 

consultas sobre a dengue e outras arboviroses, tais como a Zika e a Chikungunya. A 

seguir alguns exemplos de falas: 

“Nós fazemos pesquisas porque nós precisamos. Porque nós não temos treinamento, 

né. No momento que a gente precisa, a gente tem que pegar as informações. A gente 

vai juntando os conhecimentos para poder mostrar para a população” (ACE7). 

“Eu busco pela internet, dá mais pra diferenciar os sintomas de cada um”. Eu tive que 

olhar na internet, porque como lá no curso eles não entraram em detalhes com a 

Chikungunya e a Zika, foi e falou mesmo o básico, eu tive que olhar na internet” 

(ACE8). 
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Desta forma, foi possível constatar nos debates com os ACE que a prefeitura de 

Contagem não disponibiliza acesso gratuito à internet nos locais de trabalho para 

esses profissionais, nem mesmo nas poucas salas localizadas nas Unidades Básicas 

de Saúde (UBS). Os agentes relataram que quando precisam acessar a internet, eles 

recorrem ao recurso dos dados móveis de seus celulares ou em casa. 

“Aqui no posto tem wi-fi, mas na nossa sala não tem. A zoonose fica pra cá” (ACE3). 

“Nem todas as unidades UBS permite a senha a todos os funcionários” (ACE10). 

“A não ser que seja o gasto pessoal de cada um” (ACE9). 

“Realmente usamos mais o próprio” (ACE3). 

 

Assim, sem conhecimento e acesso às diversas fontes de informação dos canais 

oficiais de saúde, os ACE do distrito de Eldorado permanecem à margem do extenso 

volume de informação que circulam por essas mídias. 

Desta forma, no sentido de sistematizar e dar acesso aos ACE às diversas fontes de 

informação sobre dengue, veiculadas em sites e redes sociais oficiais, realizou-se um 

mapeamento das mesmas na internet. Para tal, foram adotados os seguintes passos: 

(1) levantamento na internet dos sites do Ministério da Saúde, da Secretaria de Estado 

de Saúde de Minas Gerais e Secretaria Municipal de Saúde de Contagem. Foram 

mapeadas também as redes sociais vinculadas a esses sites, que abordavam a 

temática da dengue e a formação dos ACE; (2) organização e classificação das 

informações obtidas nos sites e redes sociais pesquisados; (3) compilação dos dados 

e organização de um portfolio de fontes sobre dengue e; (4) socialização e distribuição 

do portfólio para os ACE participantes da pesquisa. Cabe ressaltar que os dois últimos 

passos serão atualizados e realizados após a finalização da pesquisa.  

O levantamento das fontes sobre dengue e sobre formação profissional destinados 

aos ACE, presentes em sites e redes sociais, foram sistematizadas no Quadro 3 a 

seguir. 
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Quadro 2 – Portfólio de fontes de informação sobre dengue para o ACE 
 

Descritores Motor de busca Instituição  
Nome &  

Endereço do Site 
Rede Social Resumo do conteúdo 

Público-
Alvo 

Observações 

Dengue/ Ministério da 
Saúde 

Google/ Facebook Ministério da Saúde                                       

 

Portal Saúde 
http://portalsaude.sa
ude.gov.br/ 

Facebook:https://www.facebook.c
om/minsaude                                   
Twitter: 
https://twitter.com/minsaude  

Instagram:https://www.instagram.
com/minsaude/    Youtube: 
https://www.youtube.com/user/Mi
nSaudeBR 

Descrição sobre a 
doença; situação 
epidemiológica; 
orientações médicas; 
informações técnicas 
e notícias. 

ACE ACEs citados apenas em 
arquivos de notícias. 

Dengue/ Ministério da 
Saúde 

Google/ Facebook Ministério da Saúde                                       

 

Blog da Saúde 
http://www.blog.sau
de.gov.br/                    

Facebook:                                      
https://www.facebook.com/minsau
de   
https://www.facebook.com/Saude
nasRedesMS/                                                  
Twitter: 
https://twitter.com/minsaude  

Instagram:https://www.instagram.
com/minsaude/    Youtube: 
https://www.youtube.com/user/Mi
nSaudeBR 

Notícias e cursos. ACE Curso online de 
Atualização no Combate 
Vetorial ao Aedes aegypt 
direcionado aos ACEs. 

Dengue Google Ministério da Saúde Combate Aedes 
http://combateaedes.
saude.gov.br/pt/ 

Facebook: 
https://www.facebook.com/minsau
de 

Informações sobre 
Dengue, 
Chikungunya, Zika e 
Microcefalia; últimas 
notícias; mitos e 
verdades; tira 
dúvidas; campanhas 
de prevenção e 
combate; orientações 
às gestantes; cursos 
gratuitos para 
profissionais da 
saúde; informações 
sobre o papel dos 

ACE Link  encaminhado pelo 
site Portal Saúde; ACEs 
sâo denominados de 
Agentes Comunitários de 
Saúde e  de Agentes de 
Controle de Endemias. 

https://twitter.com/minsaude
https://www.youtube.com/user/MinSaudeBR
https://www.youtube.com/user/MinSaudeBR
https://twitter.com/minsaude
https://www.youtube.com/user/MinSaudeBR
https://www.youtube.com/user/MinSaudeBR
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ACEs, com cartilha e 
portaria 2.121; 
recomendações para 
viajantes; cartilhas 
informativas;  
protocolos e 
diretrizes. 

Dengue Facebook  Combata a Dengue  
http://www.combata
dengue.com.br/ 

Facebook: 
https://www.facebook.com/comba
taadengue/?fref=ts 

Informações sobre 
Dengue, 
Chikungunya, Zika, 
Microcefalia e sobre o 
Aedes aegypti; 
campanhas para 
eliminação dos focos. 

ACE   

Dengue/Ministério da saúde Google  Portal Brasil   
http://www.brasil.go
v.br/ 

Facebook: Portal Brasil 
https://www.facebook.com/portal
brasil                                                                       
Gmail: 
https://plus.google.com/+PortalBra
sil/posts                                                
Instagram: 
https://www.instagram.com/portal
brasil/                                                                    
Twitter: 
https://twitter.com/portalbrasil    

Youtube: 
https://www.youtube.com/c/portal
brasil 

Campanhas e 
noticiais. 

ACE   

Dengue  Google  Saúde MG 
http://www.saude.m
g.gov.br/dengue 

Facebook: Saúde MG 
https://www.facebook.com/Saude
MG Twitter: 
https://twitter.com/saudemg       

Instagram: 
https://www.instagram.com/saude
mg/  

Campanha 10 
Minutos Contra a 
Dengue (com material 
- cartaz, folder, folder, 
almanaque e história 
em quadrinhos); 
campanha de 
mobilização social; 
notícias sobre a 

ACE ACEs citados apenas em 
notícias. 

https://www.youtube.com/c/portalbrasil
https://www.youtube.com/c/portalbrasil
http://www.saude.mg.gov.br/dengue
http://www.saude.mg.gov.br/dengue
https://www.instagram.com/saudemg/
https://www.instagram.com/saudemg/
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Youtube: 
https://www.youtube.com/user/sa
udemg   

Dengue em Minas 
Gerais; 

Dengue/ Saúde  Google  Blog Saúde MG 
http://blog.saude.mg.
gov.br/ 

Facebook: Saúde MG 
https://www.facebook.com/Saude
MG Twitter: 
https://twitter.com/saudemg       

Instagram: 
https://www.instagram.com/saude
mg/  

Youtube: 
https://www.youtube.com/user/sa
udemg   

Notícias sobre a 
Dengue, Chikungunya 
e Zika e campanhas 
de conscientização. 

ACE   

Dengue  Google  Portal Brasileiro de 
Dados Abertos 
http://dados.gov.br/d
ataset/ 

Twitter: 
https://twitter.com/dadosgovbr 

Taxa de incidência de 
Dengue e número de 
óbitos por Dengue. 

ACE   

Dengue  Google  Portal PBH 
http://portalpbh.pbh.
gov.br/pbh/ecp/comu
nidade.do?evento=po
rtlet&pIdPlc=ecpTaxo
nomiaMenuPortal&a
pp=saude&tax=16010
&lang=pt_BR&pg=55
71&taxp=0& 

Facebook: 
https://www.facebook.com/prefeit
urabh/                                                                
Twitter: 
https://twitter.com/prefeiturabh 
Youtube: 
https://www.youtube.com/user/vid
eospbh                                                                    
Google+ : 
https://plus.google.com/u/0/+pref
eiturabh/posts 

Informações sobre a 
Dengue; manuais e 
protocolos; medidas 
para evitar a criação 
do Aedes; total de 
casos notificados. 

ACE ACEs citados apenas em 
arquivos de notícias. 

Dengue/ PBH Google  LIRA - PBH  
http://www.pbh.gov.
br/smsa/dengue/ 

  Mapa de risco, 
campanhas, 
calendário de ações, 
folders e cartazes 

ACE Site encaminhado do 
Portal PBH 

https://www.instagram.com/saudemg/
https://www.instagram.com/saudemg/
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Prefeitura de Contagem Facebook  Prefeitura de 
Contagem 
http://www.contage
m.mg.gov.br/ 

Facebook: 
https://www.facebook.com/prefeit
uracontagem                                                                          
Twitter: 
https://twitter.com/prefcontagem   

Google+ :   
https://plus.google.com/+prefeitur
adecontagem/posts                                                                 
Youtube: 
https://www.youtube.com/channel
/UCcpzKB_AUVIpCzXKJpGPtAQ 

Divulgação de 
notícias 

Público 
Geral 

  

Dengue  Google  IOC- Fiocruz 
http://www.ioc.fiocru
z.br/dengue/ 

Facebook: IOC - Fiocruz 
https://www.facebook.com/IOC-
FIOCRUZ-
151014368301193/?fref=ts 

Informações e 
curiosidades sobre o 
vetor; informações de 
como o vírus age no 
organismo e de sua 
propagação; 
documentários e 
produtos educativos; 
campanhas para 
combater o Aedes; 
infográfico; e 
imagens. 

ACE ACE citados apenas em 
arquivos de notícias. 

Dengue/ Fiocruz  *Site UNA 
SUS  

Google  Rede Dengue, Zica e 
Chikungunya - Fiocruz 
http://rededengue.fio
cruz.br/ 

Facebook:  Fundação Oswaldo Cruz 
- Fiocruz  
https://www.facebook.com/oficialf
iocruz    

Instagram: 
https://www.instagram.com/oficial
fiocruz/   Twitter: 
https://twitter.com/fiocruz          

 Youtube: 
https://www.youtube.com/user/fu
ndacaooswaldocruz 

Informações sobre as 
doenças; notícias; 
números de casos 
confirmados; 
publicações (vídeos 
livros, material de 
divulgação, trabalhos 
científicos); e projetos 
e atividades. 

ACE Os ACEs são citados nos 
tópicos: números, 
notícias, e projetos e 
atividades.                                
Página encontrada a a 
partir de uma notícia 
sobre Dengue no site UNA 
SUS. 

Fiocruz Google  Canal Fiocruz 
http://www.canal.fioc
ruz.br/ 

Facebook: 
https://www.facebook.com/canals
audeoficial                                                                     

Vídeos do canal; 
notícias ; campanhas 
de mobilização  

Trabalhad
ores da 
Saúde 

  

https://www.youtube.com/channel/UCcpzKB_AUVIpCzXKJpGPtAQ
https://www.youtube.com/channel/UCcpzKB_AUVIpCzXKJpGPtAQ
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Twitter: 
https://twitter.com/canalsaude    

Youtube: 
https://www.youtube.com/c/canal
saudeoficial  

Zika/ Fiocruz    Agência Fiocruz de 
Notícias 
https://agencia.fiocru
z.br/zika-0 

Facebook: 
https://www.facebook.com/oficialf
iocruz   

Twitter: https://twitter.com/fiocruz       

Instagram: 
https://www.instagram.com/oficial
fiocruz/ 

Boletins e notas 
informativas oficiais 
do MS; notas oficiais 
para esclarecer a 
população; notícias; e 
matérias 
informativas. 

ACE Site encaminhado do 
Canal Fiocruz. ACEs 
citados apenas em 
arquivos de notícias. 

Dengue  Google  UNA SUS 
http://unasus.gov.br/
Dengue 

  Noticiais e curso de 
Atualização do 
Manejo clínico da 
Dengue, 
portarias:243 

Trabalhad
ores da 
Saúde 

Portaria 243 dispõe sobre 
o curso Introdutório para 
os ACS e ACE. 

Funasa Google  Funasa     
http://www.funasa.g
ov.br/site/ 

Facebook: 
https://www.facebook.com/funasa
.oficial                                                                                  
Twitter: 
https://twitter.com/Funasa 

Campanhas de 
mobilização contra a 
Dengue; documentos 
(em pdf): Dengue - 
guia de vigilância 
epidemiológica e 
Dengue - aspectos do 
manejo clínico; 
notícias sobre a 
Dengue, e sobre o 
controle do vetor. ACE 
(documentos) - 
Portarias: 484/2014, 
393/2010, 745/2010. 

ACE Nas notícias há 
informações específicas 
apenas sobre a Dengue, 
mas não há sobre 
Chikungunya e Zika. 

https://agencia.fiocruz.br/zika-0
https://agencia.fiocruz.br/zika-0
http://unasus.gov.br/Dengue
http://unasus.gov.br/Dengue


65 

 
 

OPAS Brasil Google  OPAS/ OMS Brasil          
http://www.paho.org
/bra/ 
  

Facebook:                                                             
1)PAHO-WHO 
https://www.facebook.com/PAHO
WHO  2) OPAS OMS Brasil - PAHO 
WHO Brazil  
https://www.facebook.com/OPAS-
OMS-Brasil-PAHO-WHO-Brazil-
159409967565663/?fref=ts                                   
Twitter: 
https://twitter.com/pahowho  
Youtube: 
https://www.youtube.com/user/pa
hopin Linkedin: 
https://www.linkedin.com/compan
y/pan-american-health-
organization   

Informações e 
notícias sobre 
Dengue, Chikungunya 
e Zika. 

Gestores e 
Trabalhad
ores da 
Saúde. 

* Conteúdo: Seleção de 
projetos de ações 
comunitárias nas áreas 
de vigilância, prevenção e 
controle de doenças 
(2013) 

Dengue Google  Site da Dengue 
http://www.dengue.o
rg.br/ 

Twitter: 
https://twitter.com/denguebrasil 

Informações sobre a 
Dengue e sobre o 
vetor; indicação de 
curso; dicas; notícias 
e encaminhamento 
para outros sites que 
tratam da temática 
da Dengue. 

Público 
Geral 

Encaminhamento para 
curso online "Dengue - 
Prevenção e diagnóstico" 
no site Portal Educação. 

Comunidade de práticas Google  Comunidade de 
Práticas 
https://novo.atencao
basica.org.br/ 

Facebook: 
https://www.facebook.com/comun
idadedepraticas/ 

Comunidade 
"Conversando sobre a 
Dengue"   

ACE Essa comunidade é um 
espaço  para os 
trabalhadores da saúde 
dialogarem sobre as 
ações desenvolvidas no 
controle do Aedes e no 
enfrentamento ao 
aumento de casos de 
Dengue, Chikungunya e 
Zika, como também sobre 
outros temas da saúde. 

SUS Conecta Google  SUS Conecta 
https://www.suscone
cta.org.br/ 

Facebook: 
https://www.facebook.com/suscon
ecta/?fref=ts 

Comunidade 
"Conversando sobre o 
Aedes” 

ACE   
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5.3 Artigo Submetido à Revista Trabalho, Educação e Saúde 

 

Agentes de Combate às Endemias: construindo identidades profissionais no 

cenário da dengue 

 

Resumo 

Almeja-se compreender como são construídas as identidades profissionais dos 

Agentes de Combate às Endemias (ACE) que atuam na prevenção e controle da 

dengue em um distrito sanitário de Contagem/Minas Gerais. Fundamenta-se nos 

conceitos de qualificação e identidade profissional referenciados pela sociologia 

francesa do trabalho. A pesquisa empírica foi realizada em 2016, com 30 agentes em 

exercício. A partir de uma abordagem qualitativa, realizou-se grupos focais, 

analisados por meio de análise de conteúdo. Levantou-se três categorias de análise: 

trajetória de formação; reconhecimento pelo outro e; reconhecimento de si. Verificou-

se que uma minoria recebeu formação precípua. Todos desconheciam o protocolo de 

execução de suas atividades e, definiam por si mesmos os processos de trabalho em 

seu cotidiano. Os agentes apresentam dificuldade de se identificar como pertencentes 

à categoria “trabalhadores da saúde”. Essas condições dificultam o seu 

reconhecimento por parte da sociedade e pelo próprio setor da saúde, tornando-os 

pertencentes a uma categoria “invisível” de trabalho ou “não identificados”. Assim, as 

identidades possíveis construídas pelos ACE são aquelas alicerçadas no vínculo 

afetivo e social com os moradores e com o seu cotidiano de trabalho; na necessidade 

de emprego e no intuito de contribuir para o controle e prevenção da dengue.  

Palavras-chave: Agentes de Combate às Endemias; Formação Profissional em 

Saúde; Identidade Profissional; Dengue. 
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“Unidentified” Community Health Workers: construction of possible 

professional identities for dengue prevention and control 

Abstract 

The objective of this article was to comprehend how professional identities of 

Community Health Workers (CHW) are developed for the prevention and control of 

dengue in a sanitary district of Contagem/Minas Gerais. It is based on the concepts of 

qualification and professional identity referenced by French labor sociology. The 

empirical research was carried out in 2016, with 30 CHW in practice. From a qualitative 

approach, focal groups were carried out and analyzed through content analysis. Three 

categories of analysis emerged: trajectory of professional training; recognition by the 

other; recognition of self. It was possible to verify that a minority received basic 

professional training. All were unaware of their labor protocol and, by themselves, 

defined their work processes. Employed through simplified selection, the CHW have 

difficulty identifying themselves as belonging to the category "health workers". These 

conditions hinder their recognition by society and by the health sector itself, placing 

them in an "invisible" or "unidentified" labor category. Therefore, possible identities 

built by CHW are those based on affectivity and social bonds with the community and 

in their daily work; in the need of employment and in order to contribute to dengue 

prevention control. 

Keywords: Community Health Workers; Professional Training in Health; Professional 

Identity. 

 

Esta pesquisa contém resultados parciais de uma tese de doutorado, aprovada no 

Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto René Rachou/Fiocruz, sob o número CAAE: 
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INTRODUÇÃO 

A dengue e outras arboviroses, como Chikungunya, Zika e febre amarela são hoje, 

doenças endêmicas que constituem problemas grave de saúde pública no Brasil. 

Cada qual com seus processos históricos, sociais e epidemiológicos distintos, impõe 

grandes desafios sociais e de saúde nos territórios onde estão presentes. 

Transmitidas pelo mesmo vetor, o Aedes aegypti, desde o início do século XX 

apresenta até os dias de hoje ampla distribuição no território nacional. 

As atividades de prevenção e controle das arboviroses vêm sendo baseadas na 

estratégia de gestão integrada proposta em políticas de saúde, nas quais os atores 

centrais são o Agente de Combate às Endemias (ACE) e o Agente Comunitário de 

Saúde (ACS). No caso específico da dengue, em 2002 o Ministério da Saúde do Brasil 

lançou o Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD), que incorporou os 

princípios da gestão integrada, fundamentando-se em alguns aspectos essenciais, 

com destaque para a integração das ações de controle da dengue na atenção básica, 

na tentativa da melhoria da cobertura, qualidade e regularidade do trabalho de campo 

no combate ao vetor. A integração é a base conceitual das Diretrizes Nacionais para 

a Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue, com destaque para as ações em 

conjunto do ACE e ACS (Pessoa et al., 2016; Brasil, 2002; Brasil, 2009). 

Neste contexto da vigilância sanitária, os ACE em conjunto com os ACS, inserem-se 

no Programa de Saúde da Família (PSF), principal programa brasileiro de atenção 

básica à saúde na atualidade. O PSF se apresenta no cenário da política de saúde 

brasileira como um modelo de atenção em saúde, pautado no paradigma da vigilância 

à saúde que busca articular a ação programática em saúde com as políticas públicas. 

Além disso, o PSF propõe uma ampliação do lócus de intervenção em saúde, 

incorporando na sua prática o domicílio e espaços comunitários diversos (Nunes et 

al., 2002).  

Tal característica vem contribuindo para o fortalecimento do vínculo entre profissionais 

das equipes e a comunidade local. Pode-se dizer que o fato de ser o ACS uma pessoa 

que convive com a realidade e as práticas de saúde do bairro onde mora e trabalha, 

e ser formado a partir de referenciais biomédicos, faz deste um ator que veicula as 

contradições e, ao mesmo tempo, a possibilidade de um diálogo profundo entre esses 
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dois saberes e práticas. Essa posição particular nos fez formular a hipótese de que o 

caráter híbrido e polifônico desse ator, o inscreve de forma privilegiada na dinâmica 

de implantação e de consolidação de um novo modelo assistencial, pois, numa 

posição estratégica de mediador entre a comunidade e o pessoal de saúde, ele pode 

funcionar ora como facilitador, ora como empecilho nessa mediação (Nunes et al., 

2002).  

A partir de estudos realizados por Nunes et al (2002), Pessoa et al (2016) e Reis 

(2016), analisou-se o papel, processos históricos e as relações identitárias dos ACS 

em diferentes localidades no brasil, destacando alguns pontos em comuns, tais como 

sujeitos híbridos, polifônicos e de mediação. Assim, enquanto mediadores, expressam 

tensões entre as necessidades de saúde dos usuários dentro do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e a capacidade de resposta deste sistema. 

No entanto, há poucos estudos que se debruçam sobre a questão identitária e de 

formação com relação aos ACE. Estes vem desenvolvendo ações de vigilância e 

controle de doenças no âmbito do setor saúde por pessoal de nível fundamental e 

médio. Há enorme quantidade de nomenclatura para designar esse tipo de 

profissional, tais como: agente de endemias, guardas de endemias, agente de controle 

de endemias, guardas sanitários, agente de vigilância em saúde, agente de 

saneamento, técnico de vigilância em saúde, técnico de saneamento, dentre outros. 

Além disto, outra característica marcante dos ACE é a grande variabilidade de 

contratos de trabalho – celetistas, RJU, OS, outros, marcando diferentes vínculos 

institucionais – municipal, estadual e federal, com regimes de trabalho diferenciados 

e terceirizados. Além da diferença de vínculo, há também diferenças marcantes de 

escolaridade – nível fundamental, nível médio, nível superior desempenhando as 

mesmas funções; gerando também diferenças salariais entre esses profissionais para 

o desempenho de atividades idênticas e às vezes na mesma instituição a depender 

do vínculo empregatício.   

No âmbito das políticas de saúde e na tentativa de superar esse desafio, o Ministério 

da Saúde publicou em 2011 o livro “Técnico em Vigilância em Saúde – diretrizes e 

orientações para a formação”.  Esse documento destaca alguns dos principais 

obstáculos dos processos de formação desses profissionais, tais como: 

desarticulação dos processos e programas de trabalho; fragmentação da área da 
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vigilância em saúde; divisão de recursos estratégicos nos planos da organização e 

operacionalização; e a não priorização de alguns pilares da vigilância em saúde, como 

a multidisciplinaridade, transversalidade e sua complexidade (Brasil, 2011). 

Apesar de os discursos das normativas e portarias ressaltar a importância desse 

trabalhador para a implantação e desenvolvimento do trabalho dentro da Estratégia 

Saúde da Família, é patente sua desvalorização, expressa em baixos níveis salariais, 

precarização nas formas de contratação, baixa qualificação, e sentimento 

generalizado de que não são reconhecidos (Boiteux, 2009; Fernandes, 2015). 

Conforme Reis (2016): 

“(...) paira certo silêncio na historiografia da saúde brasileira sobre tais 
personagens, mencionados sempre, mas pouco estudados na sua 
dimensão de trabalhadores da saúde com interesses e identidades 
coletivos, particularidades profissionais face ao exercício de um 
mesmo ofício e possível sentimento de pertencimento diante de um 
conjunto de valores, práticas e saberes comuns” (Reis, 2016, p. 59).  

Neste sentido, o presente trabalho almeja se debruçar sobre a questão da identidade 

profissional dos ACE nos seus processos e cotidiano de trabalho para a prevenção e 

controle da dengue.   

Qualificação e identidade profissional: conceitos em interlocução com a 

formação profissional 

As concepções de educação profissional de trabalhadores de nível médio e 

fundamental da saúde são estruturadas pelas concepções de saúde e de sociedade, 

na relação entre trabalho e educação. Termos diversos, com sentidos em disputa, 

configuram o campo do que chamamos de educação profissional. Sem pretensão de 

esgotar a explicitação destes termos/conceitos/concepções, apresentamos alguns, 

mais recorrentes no campo da formação dos trabalhadores (Pereira & Ramos, 2006).  

Os termos “formação profissional” e “qualificação profissional”, através da literatura 

produzida, apresentam, cada um deles, um caráter polissêmico. No âmbito da 

formação profissional estão inseridos sentidos e concepções diversas sobre a 

qualificação profissional. Para Catanni (1997), a formação profissional, na sua 

acepção mais abrangente: 
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Designa todos os processos educativos que permitam ao indivíduo 
adquirir e desenvolver conhecimentos teóricos, técnicos e 
operacionais relacionados à produção de bens e serviços, quer esses 
processos sejam desenvolvidos nas escolas ou nas empresas (...) A 
Formação Profissional é uma expressão recente, criada para designar 
processos históricos que digam respeito à capacitação para e no 
trabalho, portanto à relação permanente entre o trabalhador e o 
processo de trabalho (Catanni, 1997, p. 94-95). 

A reflexão acerca da identidade profissional desenvolvida tem como referência teórica 

a sociologia francesa do trabalho (Sainsaullieu, 1977; Blin, 1997; Rosa, 1998), sendo 

seu representante precípuo o sociólogo Claude Dubar (1998, 2005, 2012). Ele 

defende a tese de que a identidade não é construída sozinha e sim socialmente. Este 

processo se inicia na infância, sendo reconstruído ao longo da vida. Portanto, a 

identidade não se configura como apenas um processo individual, subjetivo e isolado. 

O conceito de identidade citado perpassa pela sua articulação com o mundo do 

trabalho, no caso, com as identidades profissionais. Isso porque a centralidade do 

trabalho, sob a perspectiva ontológica moderna, é compreendida como a constituição 

do ser. Assim, quem você é implica no que você faz. Para Dubar (1998), a identidade 

profissional resulta do diálogo entre as trajetórias individuais, o mundo do trabalho e 

os sistemas formativos. Portanto, a identidade profissional não se restringe somente 

ao espaço de trabalho. Transita entre processos/negociações objetivas e subjetivas, 

individuais e coletivas.  

Mônica Vieira (2007), ao discutir a problemática da identidade profissional dos 

trabalhadores de nível médio no contexto da gestão em saúde, relaciona a construção 

dessa identidade com o sentido do trabalho. Para a autora, “as identidades 

profissionais são as formas socialmente construídas pelos indivíduos de se 

reconhecerem uns aos outros no campo do trabalho e emprego” (Vieira, 2007, p. 247). 

O trabalho nesses termos surge “como importante para o reconhecimento de si, como 

espaço de conversas, um campo de problemas, de incertezas e de múltiplas 

implicações” (Id.ibd.). 

Assim, é nos espaços de trabalho e de formação que se inserem as noções de 

reconhecimento de si e de reconhecimento pelo outro e essas formas de 

reconhecimento no mundo do trabalho relacionam-se também com a “legitimação dos 

saberes” no processo de construção da identidade profissional (Franzoi, 2006). 
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Isso posto, ressalta-se que o conceito de identidade profissional aqui adotado é 

discutido a partir de um diálogo com o conceito de qualificação profissional. Este pode 

ser compreendido como uma concepção que não se restringe apenas à formação 

escolar, mas sim aquela que a considera como relação social. Para a qualificação do 

trabalhador devem-se abordar condições sociais, políticas, econômicas e culturais. 

O conceito se amplia por incorporar diversos fatores que permeiam a ideia de 

qualificação do trabalho e do trabalhador, tais como: a própria escolaridade; a 

identidade profissional; o status da profissão; a regulamentação da área e da 

profissão; a capacidade de organização política dos trabalhadores, entre outros 

fatores que pertencem ao mundo do trabalho e da vida. Nesses termos, é possível 

estreitar reflexões sobre o conceito de qualificação e identidade profissional. Para 

Batistella: 

“A construção e o compartilhamento de saberes, capacidades, valores 
e condutas mediadas pela qualificação do trabalho, convergem para 
um processo de construção social de identidades. Por meio da análise 
dos processos de qualificação, pode-se investigar, por exemplo, o 
impacto das políticas de organização e gestão do processo de trabalho 
na subjetividade e nas formas de identificação dos trabalhadores” 
(Batistella, 2013, p. 373). 

Em outro estudo, Batistella afirma que estar atento à questão da identidade 

profissional é fundamental para a formulação de políticas no setor saúde, pois, “seu 

desenvolvimento favorece o trabalho em equipe, a humanização da atenção e o 

compromisso ético-político dos trabalhadores com o SUS e com a saúde da 

população”. Reitera que no contexto da identidade profissional a formação é 

considerada como um “lócus privilegiado” de construção dessa identidade (Batistella, 

2009, p. 20). 

Dessa forma, a identidade profissional é construída socialmente a partir do 

reconhecimento de si e pelo outro. Partindo dessa premissa, é importante buscar a 

compreensão do como se configura essa construção no âmbito da categoria de 

trabalhadores da saúde, os ACE, que historicamente enfrentam problemas das mais 

variadas ordens como, tais como: nomenclatura da profissão; vínculo institucional; 

regulamentação da profissão; formação, dentre outros. 
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No caso específico do trabalho e identidade dos ACE, a relação entre conhecimento, 

formação e identidade se estabelece no reconhecimento de si, no interior do grupo 

profissional e também no reconhecimento do outro, a partir da legitimação dos seus 

saberes, de seu desempenho no trabalho perante a gestão e à capacidade de 

resposta ás demandas da população sobre os agravos causados pelo dengue. 

PERCURSO METODOLÓGICO 

O presente estudo é analítico e de abordagem qualitativa. Participaram todos os 30 

ACE que atuam no Distrito Sanitário de Eldorado. A pesquisa de campo foi realizada 

no ano de 2016 com a equipe de zoonoses do Distrito Sanitário Eldorado, pertencente 

ao município de Contagem em Minas Gerais.  

Nesse distrito, o setor de zoonoses organiza-se em 05 equipes com uma média de 08 

ACE. Cada equipe conta ainda com um supervisor de campo e todos são coordenados 

por um veterinário. Foram realizados 05 grupos focais, com, em média, 06 ACE por 

grupo. 

No sentido de respeitar o sigilo de pesquisa acordado no Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido, as falas dos agentes serão identificados como ACE e receberão 

uma numeração, à medida que aparecerem no texto; exemplo: (ACE1, ACE2...). 

Os grupos focais foram transcritos e analisados conforme análise de conteúdo 

(Bardin, 2011; Franco, 2012; Minayo, 2013). Utilizou-se também a fundamentação 

teórica dos conceitos de qualificação e identidade profissional (Machado, 1996; 

Batistella, 2009 e 2013; Franzoi, 2006; Dubar, 2001 e 2005) para a análise do material.  

Neste sentido, gerou-se três categorias de análise, a saber: (1) Trajetória de formação 

no contexto da dengue; (2) Reconhecimento pelo outro e, (3) Reconhecimento de si. 

CONSTRUINDO IDENTIDADES POSSÍVEIS 

Dos ACE que participaram dos grupos focais, 77% são do sexo feminino, 80% com 

idade entre 30 e 49 anos e 60% possuíam o Ensino Médio completo. Dos que já 

haviam cursado o ensino superior apenas um o fez na área da saúde. Há entre eles 

uma diferenciação significativa do tempo de trabalho na função: os considerados 
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novatos, com menos de 01 ano de experiência; e aqueles mais antigos, com até 17 

anos exercendo a função de ACE em Contagem. 

Em 2016 a categoria profissional dos ACE foi incluída sob o código 5151-40 na 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), pautada pelo Ministério do Trabalho e 

Emprego. A ocupação integra a família 5151 “Trabalhadores em serviços de 

promoção e apoio à saúde” (Brasil, 2015), juntamente com os agentes comunitários 

de saúde, atendente de enfermagem, parteira leiga, visitador sanitário, agente 

indígena de saúde, agente indígena de saneamento e socorristas. Esse fato contribui 

de forma significativa para a profissionalização da categoria e, consequentemente, 

para o processo de construção de sua identidade. 

Também ocorreu a promulgação da Lei 11.350/2006. Nela é regulamentado o trabalho 

desses agentes, a exigência de um curso introdutório, a contratação por seleção 

pública simplificada e a determinação de um piso salarial, que foi instituído tempos 

depois, quando então foi promulgada a Lei 13.342/2014 (Brasil, 2014). 

Tanto na CBO, quanto nas leis citadas, não há uma exigência de formação técnica 

para o exercício da função do ACE. O requisito explicitado nesses documentos é o de 

conclusão do ensino fundamental. Percebe-se no decorrer do tempo que um lento 

processo de estruturação da categoria acontece no país. Entretanto, em decorrência 

da histórica fragmentação da área da vigilância, a carreira desse agente acaba por se 

estruturar também de forma fragmentada.  

Os aspectos apresentados acima são apenas alguns dos diversificados e complexos 

elementos que configuram os processos identitários do ACE. Esses elementos 

tramitam no âmbito das políticas de saúde e da educação profissional destinadas a 

esses agentes, além dos processos de trabalho nas práticas do cotidiano. Nesse 

contexto, apresenta-se a seguir uma análise da construção de identidade dos ACE a 

partir de três eixos de análise: trajetória de formação no contexto da dengue; 

reconhecimento de si e reconhecimento pelo outro.  

Trajetória de formação no contexto da dengue: o aprendizado via “telefone sem 

fio” 
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Compreendendo que a formação profissional é central na construção das identidades, 

essa temática foi incluída nos grupos focais como questão inicial para o debate, 

buscando entender a relação dos ACE e os saberes necessários sobre a dengue para 

o exercício de sua função. 

Conforme a Lei 1135/2006, os ACE, ao ingressarem no cargo, deveriam passar por 

um curso introdutório para exercer a função (Brasil, 2006). Entretanto, a realidade 

identificada no distrito apresentou outro quadro. Os agentes desconhecem a 

prescrição mínima de suas atividades, do protocolo de ações e de suas 

responsabilidades. A maioria dos agentes não recebeu um curso de formação inicial 

consistente. Sabe-se que essa formação é indispensável para entender o processo 

de trabalho, além de proporcionar certa coesão de trabalho entre os agentes e entre 

as equipes. Vieira (2007) reforça a importância da formação na construção das 

identidades dos trabalhadores, ao afirmar que “a profissão se torna reconhecida, 

portanto, a partir do momento em que possui um corpo de conhecimento próprio, 

adquirido com o treinamento formal, tendo sua prática regida por regras 

sistematizadas” (Vieira, 2007, p. 247). Os depoimentos dos ACE demonstram a 

exígua ou inexistente formação inicial: 

Quando eu entrei, eu passei por uma palestra, porque foram horas, 
não foram dias (...) não chamo de curso porque não abrange nada, 
mais assunto de RH (ACE3). 

Na prática, o que ocorre, segundo o relato dos ACE, é uma espécie de formação via 

“telefone sem fio” ou um processo ensino aprendizagem realizado por meio da 

oralidade e processos de trabalho não formal. Essa estratégia de aprendizagem das 

práticas de trabalho foi identificada em todas as falas dos ACE. Os agentes reforçaram 

que aprenderam fazendo, sendo treinados pelos colegas mais antigos. Entretanto, 

ressaltaram que sempre permanecia a dúvida, quando assumiam a condição de 

instrutores, se estavam ensinando errado e, portanto, se haviam “aprendido errado”. 

Como não havia um perfil do cargo, com as atribuições do processo de trabalho dos 

ACE, a produção do conhecimento ocorria dos mais velhos para os novatos, com a 

experiência repassada informalmente. Em todas as equipes houve um consenso de 

que a forma de “treinar” poderia gerar conflito por divergência de conteúdo ou de 

interpretação. Isso porque “cada um ensina de um jeito” (ACE4).  
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Entretanto, identificou-se nos grupos pesquisados que alguns receberam algum tipo 

de formação. De acordo com a fala dos ACE com mais tempo no serviço, a formação 

inicial aconteceu. Mesmo com variações na duração dos cursos, os conteúdos 

demonstravam maior consistência. O tempo de “treinamento” introdutório, quando 

ocorria, podia variar entre um dia até quatro meses: “Ficou 04 meses para 01 semana 

e 02 dias” (ACE6). Os que trabalhavam há mais tempo tiveram uma formação com os 

trabalhadores que foram cedidos pela Funasa. Torres lembra que em 1999, quando a 

vigilância foi descentralizada, a Funasa ficou responsável por “capacitar e ceder aos 

estados e municípios seus 26 mil agentes, conhecidos como guardas sanitários, 

supervisores, guardas de endemias ou mata-mosquitos” (Torres, 2009, p.17). 

Os agentes que passaram por cursos de formação relatam: 

Eu acho que foi um curso de quatro meses. Eles são da Funasa. Eles 
deram treinamento pra gente (ACE8). 

Quando eu entrei eu posso dizer que nós tivemos até um treinamento 
bem superficial. Nós tivemos uma semana de curso, então foi assim 
dado um curso mesmo. Hoje, eu vejo que tá bem pobre, tá bem 
deficiente (ACE9). 

Batistella afirma que os trabalhadores da Funasa que atuavam nessa formação 

ofereciam cursos restritos, com técnicas específicas para cada doença, entre elas a 

dengue. Segundo ele, “eram feitos treinamentos de curta duração, respaldados por 

guias ou cartilhas elaborados dentro da própria Funasa” (Entrevista concedida a 

Torres, 2009, p. 17). 

Nos debates ocorridos com as equipes de ACE sobre a formação na temática da 

dengue foi coincidente a avaliação de que os cursos ou palestras que receberam não 

eram consistentes. Os agentes desconheciam os conteúdos técnicos sobre a dengue. 

À medida em que os diferentes sorotipos da dengue e as arboviroses foram surgindo 

no Brasil – não havendo os correspondentes e necessários cursos de atualização – 

os conteúdos trabalhados nos treinamentos introdutórios eram gerais, com ênfase nas 

informações do setor de recursos humanos. Portanto, o que foi aprendido sobre a 

dengue ocorreu na prática cotidiana de trabalho. 

No período de ápice da epidemia do vírus Zika em nosso país, a Revista Trabalho 

Educação e Saúde (Fonseca 2016) publicou um editorial sobre a complexa relação 
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entre as arboviroses e seus determinantes.  No editorial a fragilidade da formação dos 

agentes de saúde foi destacado como uma questão central para prevenção e controle. 

Ou seja, “os treinamentos breves, focalizados em problemas e intervenções pontuais 

que não conseguem – porque não podem – superar a ausência de uma formação 

mais sólida” (Fonseca, 2016, p. 327). O relato de um dos ACE reforça a afirmação de 

Fonseca: 

Nós entramos há mais ou menos 10 meses atrás e foi na época né 
que começou a Zika, a Chikungunya. Aí o morador imagina que eu tô 
visitando a sua casa e você não tem essa informação toda. Você ouviu 
falar: “nossa menina eu ouvi falar que a Chikungunya mata” e aí? Você 
pode não saber, mas quando eu te dou uma resposta que eu tenho 
dúvida, você percebe que eu tô em dúvida e como é que vou ter essa 
segurança se não me foi passado nada? É esse treinamento que falta, 
é esse suporte (ACE9). 

Observa-se, a partir das análises das falas dos ACE e da literatura (Vieira, 2007; 

Batistella, 2009 e 2013; Franzoi, 2006; Dubar, 2001 e 2005), que a precariedade na 

formação e, consequentemente, a dificuldade na legitimação de seus saberes 

traduzem um processo individualizado de aquisição de conhecimentos, sendo 

adquiridos e construídos apenas no plano do senso comum, no processo cotidiano de 

trabalho. Percebe-se assim, no contexto da formação inicial, para o exercício da 

função de ACE, a construção de uma identidade fluida desses trabalhadores.  

Nesse sentido, fica a questão: é possível trabalhar sem um mínimo de referência 

prescritiva e identitária, sem formação específica e ainda contribuir para o controle 

das arboviroses nessas condições precárias? 

Reconhecimento pelo outro: o ACE e suas “mil e uma utilidades” 

Vistoria de residências, depósitos, terrenos baldios e 
estabelecimentos comerciais para buscar focos endêmicos. 
Inspeção cuidadosa de caixas d’água, calhas e telhados. 
Aplicação de larvicidas e inseticidas. Orientação quanto à 
prevenção e tratamento de doenças infecciosas. Recenseamento 
de animais (Torres,2009, p.16). 

 

Essas e tantas outras atividades compõem o processo de trabalho desses agentes. O 

consenso geral identificado na pesquisa fica expresso na fala: “a gente orienta sobre 

tudo, não é só sobre dengue, então nosso serviço não é dengue: é rato, 
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leishmaniose...” (ACE2). Ou, ainda “Para mim, quando eu vim trabalhar aqui, a gente 

ia trabalhar só com dengue. Aí depois tinha que assinar, tinha que tirar sangue dos 

cachorros que tão com leishmaniose” (ACE6). 

No imaginário da população o trabalho do ACE se restringe a fiscalizar e eliminar os 

focos do Aedes aegypti, com um mero “mata mosquito”. No momento em que a 

questão da identidade, em seu aspecto do reconhecimento pelo outro, foi debatida 

com os ACE nos GF, aflorou-se questões importantes para a análise da construção 

de suas identidades profissionais. 

Como os agentes trabalham com as zoonoses e não têm qualificação técnica para 

atuar nesta área – e ainda não se consideram preparados para lidar com o público –, 

o reconhecimento de seu trabalho, por parte da população, fica comprometido. Os 

próprios ACE têm consciência desta fragilidade de sua formação e se sentem 

desmotivados. De acordo com Vieira (2007) é necessário que o trabalhador participe 

de processos institucionalizados de formação, qualificação, para que seus saberes 

sejam legitimados. Como consequência, pode haver um reconhecimento pelo outro 

desses saberes e do próprio processo de trabalho. 

Os moradores da região adstrita ao trabalho dos ACE reconhecem esses agentes 

como fonte de esclarecimento para questões relativas às zoonoses, mas também para 

outras ligadas às demais vigilâncias. Os depoimentos dos agentes nos GF foram 

significativos no sentimento que eles nutrem de frustração. Eles relatam uma intensa 

demanda por parte da população: “nós somos para-raios; muitos vêm para cima de 

nós” (ACE10). Essa forte demanda associadas à falta de formação inicial e 

continuada, à pressão por parte da gestão para o cumprimento de metas, além de 

precárias condições de trabalho, produzem nos agentes uma constante sensação de 

estar sempre “enxugando gelo” (ACE11). 

Nesse sentido, os casos não solucionados por esses agentes acabam por impactar 

negativamente no reconhecimento de seu trabalho pela população. O discurso de 

outro ACE destaca o sentimento de impotência e frustração ao relatar: 

O próprio morador de lá fala, ‘Ah, todo dia vocês vêm e vocês não 
resolvem nada’. Então a gente sente às vezes até... eh... impotente. 
Tem horas que eu me sinto impotente numa situação dessa... Aí fica 
tipo que a gente que não conseguiu resolver, como se nós não 
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tivéssemos aquela possibilidade de resolver aquele problema. 
Entendeu? (ACE5). 

Além da demanda da população, os ACE revelaram também uma forte pressão, por 

parte da gestão do distrito, no cumprimento de metas de visitas aos imóveis de seus 

territórios. Eles devem realizar um mínimo de 30 visitas com porta aberta por dia. Vale 

ressaltar que, nos períodos epidêmicos devem trabalhar em regime de plantão. No 

entendimento dos agentes essa pressão acaba por comprometer também a qualidade 

do seu trabalho. 

Fonseca reconhece essa incapacidade ao afirmar que, em decorrência do retrocesso 

na qualificação dessa categoria, “os ‘trabalhadores de campo’ se mostram pouco 

habilitados a exercer o conjunto amplo e complexo de atividades que lhe são 

atribuídas” (Fonseca, 2016, p. 328). Assim, as faltas de processos formativos 

institucionalizados geram uma baixa autoestima nos ACE e esta reflete-se na 

sociedade: “Porque a gente é tão menosprezado, né...? Pela população, pela gestão 

e pelo pessoal da saúde...?”. Essa fala representa o sentimento que os ACE foram 

incorporando em suas identidades profissionais, desenvolvendo um processo de 

desmotivação cíclico e crônico. Nesse sentido, com um frágil reconhecimento 

profissional e social, eles traduziam essa realidade ao se expressarem: 

Então muita gente vê a gente andando e fala assim, ‘Nossa, eu quero 
trabalhar na dengue, na dengue é bom demais porque ó, as pessoas 
só ficam andando’. Muita gente passa e grita assim, ‘Ê, morcego’, 
porque eles acham que a gente não faz nada. Eles acham que a gente 
fica na rua, só andando (ACE11). 

Na compreensão de Dubar (2012), para que o trabalho seja concebido em seu sentido 

positivo é necessário que ele seja exercido a partir de atividades “criadoras de algo 

de si”. O autor afirma que essas atividades, independentemente do nome que 

recebem, ‘ofícios’, ‘vocações’ ou ‘profissões’, “não se reduzem à troca econômica de 

um gasto de energia por um salário, mas possuem uma dimensão simbólica em 

termos de realização de si e de reconhecimento social” (Dubar, 2012, p. 354). 

Assim, ao buscar atender às demandas do processo de trabalho e da população, sem 

a devida qualificação, o ACE vai estruturando sua identidade profissional sob bases 

fluidas e aleatórias, comprometendo seu status e, portanto, seu reconhecimento por 

si e pelo outro. 
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Reconhecimento de si: identidade sem crachá no cotidiano dos ACE  

Se eu me reconheço como um profissional da 
saúde? Eu me reconheço. Se eu sou reconhecida 
eu não sei. Mas eu sou uma profissional da saúde 
(ACE6). 

 

A noção de pertencimento encontra-se no cerne das formações identitárias. Significa 

considerar a identificação das pessoas com o seu trabalho, relacionando-a sempre 

com o reconhecimento pelo outro. Não há como as identidades para si ou pelo outro 

serem analisadas de forma isolada. Por se tratar de uma construção social e, portanto, 

coletiva, deve-se ter em vista que a identidade profissional é constituída pelos dois 

polos, de modo relacional. Nesses termos, considerando-se esse aspecto relacional, 

o pertencimento vincula-se ao plano subjetivo da identidade para si. 

Nesse sentido, uma das questões colocadas nos GF foi a de identificar o nome pelo 

qual os ACE eram identificados pela população local. Em todos os grupos os agentes 

alegaram que, de forma geral são chamados de “meninas da dengue” ou “dengosas”, 

no caso das mulheres. E, em relação aos homens, “rapazes da dengue”. Assim, em 

estuo realizado na mesma localidade: 

Chamou atenção a grande variedade de terminologias utilizadas para 
nomear os ACE. Em muitas situações e num mesmo documento, eles 
eram citados sob diferentes termos, tais como: Agente de Combate às 
Endemias, Agente de Endemias, Agente de Controle de Endemias, 
Agente de Saúde, Agente de Saúde Pública, Agente Sanitário, Agente 
Estatal, Agente Público, Agente da Vigilância Epidemiológica 
(Evangelista, Flisch e Pimenta, 2017, p. 8). 

Entretanto, houve pouco interesse por parte dos agentes nessa questão. Em todos os 

debates sobre a temática da nomenclatura local, da identidade, os ACE direcionaram 

suas falas para as questões relacionadas ao pertencimento à área da saúde: “eu me 

considero da saúde, porque estou ajudando a prevenção, orientando, informando, na 

prevenção” (ACE11) e para a identificação por meio de crachá: “eu tenho 5 anos que 

eu não tenho crachá” (ACE15). Assim, os dois temas foram destacados para análise 

das identidades para si. 
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O reconhecer-se como trabalhador da saúde 

Na percepção dos ACE, em sua maioria, consideram que desempenham um trabalho 

importante, principalmente no campo da educação em saúde. Eles se sentem, 

portanto, como pertencentes ao setor saúde do município de Contagem. Parte dos 

agentes estudados confirmam essa compreensão de importância e pertencimento em 

seus depoimentos: 

A gente tem um trabalho importante que é de prevenção da saúde, 
entendeu? Antes da doença chegar no morador, qualquer doença 
assim que ele precisar procurar alguma unidade de saúde que em 
nosso país tá bem precária, a gente tem de intervir antes, a gente tenta 
prevenir antes de remediar, entendeu? (ACE16) 

No caso ser uma promoção de saúde, uma... se resguardando 
algumas coisas voltadas à saúde. Não só a dengue, mas outros tipos 
de doença também, então isso é voltado à saúde, sim. Acredito que 
sou da saúde (ACE17). 

O nosso trabalho é preventivo e educativo, não é? (ACE18) 

Mesmo reconhecendo a importância do seu trabalho na saúde, os ACE 

problematizaram esse reconhecimento com a falta de infraestrutura, a precariedade 

do vínculo de trabalho e também com as diferenças existentes em relação aos 

trabalhadores efetivos da saúde do município (até mesmo em relação aos ACS). 

Surgiram, nesses termos, comparações com outros municípios de Minas Gerais, 

principalmente Belo Horizonte. Na percepção dos ACE, faltam para eles direitos como 

periculosidade e redução de carga horária e alguns benefícios como um bom plano 

de saúde e auxílio alimentação. Como pode-se observar no seguinte relato: 

Eu me reconheço, mas eu acho que nós somos muito discriminados 
dentro da saúde, até mesmo dentro da unidade, até mesmo pelos 
agentes comunitários. Até eles... porque... lá no bairro onde eu moro 
o posto de saúde de lá é de Saúde da Família, e os próprios agentes 
de lá, eles olham para a gente que é agente de endemia já com a cara 
assim, como se eles fossem superiores, e até dentro da unidade 
mesmo a gente é discriminado – eu, pelo menos, me sinto. Parece que 
a gente fica no nosso canto para cá excluído (ACE19). 

Há um sentimento de não reconhecimento pelo outro. Compreendem que nem os 

trabalhadores da saúde e nem a gestão do distrito os consideram como pertencentes 

à mesma categoria profissional.  
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O morador acha: ‘ah, você não faz nada. As pessoas da prefeitura 
ganham dinheiro fácil’. E quem tá lá na prefeitura, quem tá lá em cima 
acha a mesma coisa. Porque nós não temos valor. Eu sinto como se 
a gente não tivesse valor, mesmo sabendo que nosso trabalho é 
importante, mesmo eu saindo da minha casa, com todo problema, eu 
chego, pego a minha bolsa e eu tô na rua, ali a minha cabeça muda, 
ali eu já tô focada naquele serviço, eu tô conhecendo pessoas, 
conversando com pessoas e levando informação. Então eu acho meu 
serviço muito importante, mesmo que eles não valorizam. Não tem um 
muito obrigado, você fez mais do que sua obrigação mesmo, 
entendeu? (ACE22) 

Nas discussões sobre a identidade, os ACE retomaram a temática da formação, 

destacando que também nessa seara havia diferenças no tratamento entre eles e os 

trabalhadores efetivos da saúde. “O município promove algumas palestras, alguns 

encontros que por mais que a temática do dia não seja sobre a dengue, sobre, né, as 

zoonoses, mas nós fazemos parte. Quando a gente fica sabendo, já aconteceu” 

(ACE18).  

Como foi mencionado neste texto, já existe desde 2010 uma recomendação do 

Ministério da Saúde quanto à incorporação do ACE nas equipes de saúde da família, 

na atenção básica. Entretanto, em Contagem, essa ação à época da pesquisa de 

campo não havia sido implantada. A partir de observações in loco e das falas dos 

ACE, houve sim a construção das salas destinada a zoonoses nas novas UBS do 

município. Surge, então, a questão: e no cotidiano, como seria o uso dessa sala, sua 

estrutura e a integração propriamente dita? A realidade desses agentes pode ser 

retratada na fala: “é aquela questão: estamos juntos com a saúde, só que não somos 

reconhecidos de tal maneira” (ACE25). 

Há ainda aqueles que não se reconhecem como trabalhadores da saúde. Percebe-se 

que o vínculo com o trabalho ou o pertencimento, acontece a partir de uma relação 

afetiva ou por necessidade de sobrevivência, de emprego. 

Quando eu entrei, vou falar com sinceridade, eu detestava esse 
serviço. Eu aguentei porque eu estava precisando mesmo. Mas sabe 
que com o tempo você começa a pegar a rua, a se acostumar com as 
pessoas e tudo. Tanto é que hoje o meu sonho é fazer uma faculdade, 
fazer um serviço social. Porque eu tomei amor por esse serviço, mas 
porque eu gosto mesmo daquilo que eu faço. Mas se for olhar pelas 
pessoas e tudo, pela consideração, eu acho um descaso (ACE28). 
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Franzoi ao relacionar o reconhecimento pelo outro com o reconhecimento para si, 

afirma que este último “implica a sua identificação com a atividade que desempenha, 

e é o que faz com o que o indivíduo queira nela permanecer, ou ao contrário, na 

ausência de identificação com ela, queira desempenhar outra atividade” (Franzoi, 

2006, p. 50). 

O reconhecimento de si está vinculado ao plano subjetivo das trajetórias individuais. 

Nos GF foram identificadas falas do tipo “às vezes eu tenho amor ao que eu faço, às 

vezes eu tenho raiva”. Ou ainda, “Mas o conversar com a pessoa, a pessoa te receber 

bem, te tratar como ser humano. Nossa, gente. ‘Vocês precisam de uma água? Vocês 

andam tanto, né, pode sentar, que não sei o quê’, reconhecer o que você faz, sabe, é 

muito gostoso, muito legal” (ACE8). 

Compreende-se, portanto, que na busca por uma identidade profissional fundada em 

relações mais estáveis, o reconhecimento de si ocorre também no plano afetivo, não 

somente nos processos de trabalho. Assim, nessa batalha cotidiana do 

reconhecimento e não reconhecimento; do amar e odiar; do pertencer ou não; é que 

vai se construindo a formação identitária do ACE. 

 

Os não identificados: sem crachá 

Acho que o primeiro contato que você tem com o morador, você 
encontra a primeira dificuldade. Posso falar aqui pelo menos no 
caso de nós três novatos, que a gente depois de 10 meses a gente 
ainda não tem o crachá pra identificar que a gente é realmente o 
agente da dengue ou se é qualquer um que tá entrando na casa 
do morador (ACE15). 

 

O fato de a maioria dos agentes não possuírem crachá tornou-se relevante nos 

debates realizados em todos os GF. No entendimento dos ACE, a questão da 

identidade com seu trabalho está estreitamente ligada à posse e ao uso do crachá. 

Se não há uma forma de apresentar-se perante a população, não há identificação. 

Eles revelaram, portanto, um sentimento de serem “os não identificados”, os quase 

“invisíveis” ao setor saúde na interface direta com a população. Como é possível 

observar nos relatos abaixo: 
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Eu acho o cúmulo do absurdo, eu estar aqui há 4 anos e nunca ter 
pegado o crachá. Já mandei inúmeras fotos para lá, muitas, já... A 
última vez tirou todo mundo em conjunto para fazer os crachá, e até 
hoje... E eu já recebi várias recusas por não ter o crachá. Igual o Junior 
falou, a gente mesmo estando com o uniforme completo, muitas das 
vez você não ter um crachá para apresentar... (ACE17). 

Os ACE expressaram diversas questões relacionadas ao uso do crachá. Uma das 

dificuldades diz respeito às discussões pertinentes ao gênero. 

Eu, por ser homem, eu tenho muita dificuldade às vezes, por quê? ‘Ah, 
não vou deixar, eu estou sozinha em casa, não vou deixar um homem 
entrar na minha casa’. Aí é aquela questão, ‘você tem crachá?’, eu 
tenho 9 meses, já tirei foto há 6, até hoje o meu crachá não chegou. 
Aí pede, ‘Mostra a identidade’, tudo bem, por mais que eu esteja com 
uniforme completo (ACE15). 

O mesmo agente inclui, em suas preocupações com a falta de crachá, o problema da 

segurança. 

Uma das coisas que mais me deixa chateado nessa questão, de como 
eu sou visto pela população, é às vezes um morador chegar na sua 
porta, principalmente no bairro, e falar assim: ‘É, roubaram um monte 
de uniformes das zoonoses, eu não sei se você é bandido, como é que 
vou deixar você entrar dentro da minha própria casa?’. É doído, né? 
Você sair da sua casa, nesse sol quente, trabalhando aí, e você ouvir 
isso de um morador, sendo que você está ali para fazer o seu trabalho 
(ACE15). 

Os agentes destacaram ainda, nas discussões em grupo, questões relativas à gestão 

do distrito sobre o processo de trabalho das equipes. Eles entendem que as contínuas 

mudanças nas áreas de abrangência dificultam a identificação, por parte da 

população, e a criação de vínculos necessários para a confiança, segurança e, 

consequentemente, para o controle da dengue. Nesse bojo, surge também a questão 

do cumprimento das metas. Isso porque o quantitativo dessas metas é estabelecido a 

partir de imóveis abertos. Assim, sem crachá, há um aumento significativo de recusas, 

o que acaba por comprometer o alcance diário dessas metas. 

Nos trechos a seguir os ACE expressam essas contradições entre metas e falta de 

condições de trabalho, como o não fornecimento de crachás. 

Das vezes em que eu recebi recusa nas empresas. A maioria de 
empresas que a gente vai, eu fiz questão de colocar no meu boletim 
lá, que estava tendo recusa por falta de crachá. Porque eu falei, é o 
melhor que eu faço para eles estar vendo, porque é um absurdo 
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realmente a gente tá na rua o dia todo e não ter um crachá de 
identificação e ser confundida com uma qualquer, né? Às vezes ser 
barrada de entrar por causa de um crachá. Pelo amor de Deus, né? É 
difícil (ACE27). 

Hoje mesmo uma senhora perguntou: “Mês passado veio outro, agora 
hoje é você?” (ACE29). 

Essas questões pautadas pelos ACE demonstram o quanto os processos de 

identificação, de reconhecimento de si – vividos por eles –, dificultam a construção de 

identidades profissionais mais estáveis. Desta forma, a negociação que ocorre entre 

o que eu penso que sou (reconhecimento de si) e o que os outros pensam que sou 

(reconhecimento pelo outro) se configura entre acomodações e negações que geram 

as identidades possíveis dos trabalhadores. 

 

APONTAMENTOS FINAIS 

O processo de construção das identidades profissionais se estrutura a partir da 

identidade pessoal (subjetiva), o reconhecimento para si em relação à identidade 

social (objetiva), o reconhecimento para os outros. Portanto, as formações identitárias 

se constituem individual e coletivamente. Trata-se de um processo de socialização 

composto pela trajetória de formação, pelas atividades de trabalho e pelas 

estruturações das carreiras num dado contexto histórico. Possui um caráter dialético, 

em constante movimento. Nesse sentido, o trabalhador ao longo da vida constrói, 

reconstrói suas identidades profissionais. 

No caso dos ACE participantes deste estudo, suas identidades profissionais foram 

construídas e reconstruídas em um “Eldorado endêmico”. Se constituíram em 

precárias condições de trabalho, sem crachá, com um aprendizado via “telefone sem 

fio” e, portanto, sem uma formação profissional inicial e continuada necessária à sua 

prática de trabalho. Formação esta estruturante do reconhecimento de si e do 

reconhecimento pelos outros, ou seja, das suas identidades. 

Em suas “mil e uma utilidades”, os ACE permanecem na luta cotidiana para orientar a 

população local, em prol da prevenção e controle das arboviroses endêmicas, atuais 

e as que porventura ainda hão de surgir. Como as epidemias são cíclicas e 
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recorrentes, esses agentes se sentem extremamente frustrados e, em consequência, 

“enxugando gelo”. 

A partir desses múltiplos fatores, conclui-se que as identidades possíveis construídas 

pelos agentes são aquelas alicerçadas no vínculo afetivo com os moradores e com o 

trabalho; na necessidade de emprego e no desejo de contribuir para o controle da 

dengue. 
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6. Discussão e Considerações Finais 

Em tempos de tríplice epidemia transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, vivenciada 

principalmente no Brasil, destaca-se a importância da figura do Agente de Combate 

às Endemias, trazendo-o para o centro das discussões e análises.  

Nesse cenário, esta pesquisa teve como um dos seus objetivos analisar as políticas 

de formação dos ACE no contexto da dengue. Para isso, este estudo privilegiou os 

documentos oficiais encontrados em sites e redes sociais oficiais. A pesquisa almejou 

ainda compreender as vivências dos ACE, relacionadas à sua formação e práticas de 

trabalho, no contexto da dengue. 

Foi possível verificar, a partir da análise realizada em documentos oficiais da saúde, 

que a política de formação direcionada aos ACE, no contexto específico da dengue, é 

negligenciada pelas principais agências governamentais. Observou-se, ainda, que 

além de ter pouco espaço e atenção em ações de educação, não há inclusão destas 

na política de Educação Permanente em Saúde. 

Nos documentos oficiais analisados, sobre as endemias em geral, identificou-se que 

pouco espaço foi dado ao tema da dengue. Foi encontrada apenas uma cartilha sobre 

a dengue, mas que não é direcionada ao ACE e sim aos ACS. Já a maioria do material 

analisado tem como público-alvo os trabalhadores das secretarias de vigilância em 

saúde ou epidemiologia de uma forma mais ampla. 

Chamou atenção a grande variedade de terminologias utilizadas para nomear os ACE. 

Em muitas situações e num mesmo documento, eles são citados sob diferentes 

termos, tais como: Agente de Combate às Endemias, Agente de Endemias, Agente 

de Controle de Endemias, Agente de Saúde, Agente de Saúde Pública, Agente 

Sanitário, Agente Estatal, Agente Público, Agente da Vigilância Epidemiológica. Esse 

dado é um dos problemas enfrentados pelo ACE na configuração de sua identidade 

profissional, tanto na literatura quanto na formação de políticas públicas em saúde. 

Quanto à linguagem utilizada nesses documentos, ficou evidente uma preponderância 

de linguagem técnica, com termos mais específicos, pautados numa lógica biomédica. 

Por se tratar de material que pode ser utilizado como fonte de informação, uma 

linguagem mais próxima da realidade dos ACE apresenta-se como mais adequada ao 
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seu perfil. Nas demais fontes, a linguagem configurou-se de forma mais acessível e 

didática, principalmente nos materiais de cursos. 

Nas fontes analisadas, a política de controle de vetores se destacou, sobrepondo-se 

a uma política mais consolidada de educação profissional. Nessas fontes, o tema da 

formação – apesar de estar presente na maioria dos documentos – não se configurava 

como política estrutural de longa duração. Tratava-se de programas e ações mais 

específicos e pontuais, ou seja, políticas conjunturais. Tal enfoque superficial pode ter 

graves consequências, pois para se ter uma formação mais sólida é necessário levar-

se em conta os determinantes sociais e, portanto, uma concepção mais ampla do 

processo saúde e doença. 

O Plano Nacional de Controle da Dengue (PNCD) foi considerado, no âmbito da 

pesquisa, como documento primordial para concepção das políticas direcionadas à 

prevenção e ao controle da dengue. O Plano foi elaborado em 2002 especificamente 

para orientar o trabalho das equipes de zoonoses que lidam diretamente nas 

operações de campo, dentre eles, o ACE. Foi constituído por 10 componentes de 

ações políticas. O componente 7 destacou-se na análise, por ser voltado estritamente 

para a capacitação de recursos humanos. O objetivo deste componente é orientar o 

processo formativo dos trabalhadores da saúde “das três esferas de governo, para 

maior efetividade das ações nas áreas de vigilância epidemiológica, entomológica, 

assistência ao doente e operações de campo” (Brasil, 2002). Assim, na análise do 

PNCD, as ações dos ACE descritas no documento não podem ser consideradas como 

ações de educação em saúde. Isso porque, no componente 6, que trata das ações de 

educação e mobilização social não foi contemplada a figura do ACE. Concluiu-se que, 

no contexto geral do documento, as ações direcionadas aos ACE foram aquelas 

estritamente operacionais. 

No contexto da educação profissional, em análises realizadas nos documentos do 

Ministério da Educação, identificou-se algumas ações isoladas destinadas aos ACE. 

O curso de formação inicial e continuada na modalidade presencial do Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego/Pronatec foi uma delas. Esse 

programa configura-se como uma importante política de educação profissional. É 

destinado especificamente ao ACE e sua consequente certificação como agente de 

combate às endemias. Mesmo sendo um curso de formação mais direcionado, não 

consta nenhuma referência específica ao tema da dengue. 
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Uma ação também importante constatada nas políticas de educação foi a publicação, 

em 2016, da 3ª edição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos/CNCT pelo Mec, 

como parte de uma política de desenvolvimento e de valorização da educação 

profissional e tecnológica de nível médio no país. Os cursos vinculados à área da 

saúde integram o eixo tecnológico “Ambiente e Saúde”. Já o curso destinado à 

Vigilância em Saúde é apresentado no CNCT com uma carga horária mínima de 1.200 

horas, assim como os demais cursos do eixo. No entanto, mesmo instituído, há 

somente um estado brasileiro que oferece o curso, o estado do Rio de Janeiro. 

Ainda no âmbito da formação, a política mais recente do MS que se destacou neste 

estudo foi o Programa de Formação de Profissionais de Nível Médio para a Saúde 

(Profaps). No ano de 2009, a SGTES/MS elege a formação do técnico em Vigilância 

em Saúde como um de seus focos de atuação, promovendo encontros técnicos e 

oficinas de discussão sobre essa formação e sua organização curricular. O resultado 

desse trabalho foi publicado em 2011 em um livro intitulado Técnico em Vigilância em 

Saúde: diretrizes e orientações para a formação, onde se mantém o direcionamento 

dado pelo CNTC. Apesar do documento não ter sido destinado especificamente ao 

ACE e nem ter como referência a temática da dengue, foi incluído na análise por ter 

sido citado na literatura como importante política de educação profissional, tendo o 

ACE como integrante do grupo profissional que constitui os agentes de vigilância em 

saúde. 

Outra política de forte expressão que se destacou no âmbito do Ministério da Saúde 

foi o Programa de Formação de Agentes Locais de Vigilância em Saúde/Proformar. 

Trata-se de uma ação de abrangência nacional, conjugando as modalidades 

presenciais e à distância. O programa formou 31.427 trabalhadores da saúde no ano 

de 1999. Apesar de sua importância pedagógica, política e do seu amplo alcance, 

esse programa, por questões políticas, foi interrompido. Alguns dos ACE pesquisados, 

os chamados “mais antigos”, chegaram a mencionar a participação em treinamentos 

menos superficiais que, pelas características, poderiam fazer parte desse programa. 

Na pesquisa de campo, o único documento sobre a dengue citado pelos ACE nos 

grupos focais foi o PNCD. Eles afirmaram não ter tido acesso a materiais didáticos ou 

qualquer outro tipo de documento formal repassado pela gestão. As informações que 

obtinham sobre a dengue, segundo eles, eram oriundas de panfletos, cartilhas, mídias 

televisivas e impressas, como todo o resto da população. 
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Nos debates realizados nos grupos focais, partiu-se do pressuposto de que o 

processo de construção das identidades profissionais se estrutura a partir a identidade 

pessoal (subjetiva), o reconhecimento para si em relação à identidade social 

(objetiva), o reconhecimento para os outros. Nesses termos, as formações identitárias 

se constituem individual e coletivamente. Trata-se de um processo de socialização 

composto pela trajetória de formação, pelas atividades de trabalho e pelas 

estruturações das carreiras num dado contexto histórico. Possui um caráter dialético, 

em constante movimento. Nesse sentido, o trabalhador ao longo da vida constrói, 

reconstrói e volta a construir suas identidades profissionais. 

No caso dos agentes estudados nesta pesquisa, suas identidades profissionais foram 

construídas e reconstruídas em um Eldorado endêmico no contexto da dengue. 

Constituíram-se em precárias condições de trabalho, sem crachá, com um 

aprendizado via “telefone sem fio” e, portanto, sem uma formação profissional inicial 

e continuada necessária à sua prática de trabalho. Formação esta estruturante do 

reconhecimento de si e do reconhecimento pelos outros, ou seja, das identidades. 

Em suas “mil e uma utilidades”, os ACE permanecem na luta cotidiana para orientar a 

população local, pela prevenção e controle das arboviroses antigas, atuais e as que 

porventura ainda hão de surgir. Como as epidemias são cíclicas e recorrentes, esses 

agentes se sentem frustradamente “enxugando gelo”. Assim, a partir desses múltiplos 

fatores, conclui-se que as identidades possíveis construídas pelos agentes são 

aquelas alicerçadas no vínculo afetivo com os moradores e com o trabalho; na 

necessidade de emprego e no desejo de contribuir para o controle da dengue. 

Ao realizar um levantamento das informações sobre dengue nos sites e redes sociais 

oficiais, foi realizado um mapeamento dos sites oficiais brasileiros nas três esferas de 

governo. Foram priorizados aqueles circunscritos ao universo da pesquisa, sendo 

eles: portal do Ministério da Saúde (MS), páginas da Secretaria de Estado de Saúde 

de Minas Gerais (SES) e da Secretaria Municipal de Contagem (SMS). 

No contexto específico das redes sociais, nos mesmos órgãos oficiais, identificou-se 

um número significativo de páginas criadas e mantidas pelo MS, tais como: facebook, 

blogs, twiter e outros. No geral, a maioria do conteúdo presente nessas redes priorizou 

a temática da dengue e, mais recentemente, Zika e Chikungunya. Constatou-se que 



94 
 

 
 

os conteúdos dessas páginas se destinam principalmente à divulgação de cursos, 

materiais instrutivos e formativos sobre a temática das arboviroses. 

Ao ser discutida a questão da disponibilização de informações e cursos, sobre a 

dengue, nos sites e redes oficiais com os ACE na pesquisa de campo, houve um 

estranhamento por parte dos agentes. No discurso da maioria dos ACE ficou marcado 

um desconhecimento dessas informações. As razões para tal desconhecimento foram 

as mais diversas. No entanto, algumas se sobressaíram mais nos grupos focais. Foi 

recorrente na fala dos agentes o fato de não terem acesso e nem infraestrutura – como 

computadores – adequados para consultas à internet. Aqueles que fazem uso desse 

recurso, o fazem em casa ou em seus celulares, utilizando dados móveis. Outra 

justificativa que surgiu com mais frequência em suas falas foi a de que eles não têm 

o hábito de usar a internet, e mais especificamente as redes sociais para fins de 

trabalho. 

Os resultados da análise documental das políticas de formação e do levantamento 

dos sites e redes sociais, confrontam-se com a realidade de trabalho dos ACE 

verificados na realização dos grupos focais. Em seu cotidiano de trabalho no distrito 

de Eldorado, revelou-se a existência de um distanciamento significativo entre as ações 

políticas do MS e a efetivação dessas ações.  

Essa lacuna permite o surgimento de vários questionamentos: quais os objetivos do 

MS com relação à formação e qualificação desse profissional? Qual o público que ele 

intenta atingir? Estariam os ACE na lista desse público? O MS realiza estudos para 

investigar a abrangência e eficácia dessas ações? Essas questões e muitas outras 

podem e devem ser aprofundadas por pesquisas futuras, no sentido de buscar reduzir 

esse distanciamento e contradições. 

Constatou-se também que o processo de constituição da categoria profissional do 

ACE foi delineado por trabalhadores de diversos níveis e áreas de formação. Em 

decorrência do cenário nebuloso das arboviroses é fato que uma formação inexistente 

ou inadequada pode ter graves consequências. É importante considerar que se não 

há uma formação sólida, não há possibilidades de transformação desse quadro cíclico 

da doença, com todos os determinantes que a constituem. 

A pesquisa realizada mostrou ainda que as políticas de formação dos ACE sobre a 

dengue não foram instituídas. Identificou-se o fato de eles serem imbuídos de 
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atividades que exigem muito mais conhecimentos e escolaridade do que é garantido 

e executados pelas políticas. Há indicações nos documentos para que os ACE 

orientem a população em ações de ‘educação em saúde’. Contudo, como é possível 

realizar na prática um trabalho bem fundamentado sem antes ter recebido uma 

formação para tal? É notório que as recorrentes epidemias de dengue clamam por 

profissionais mais bem formados e essa condição não pode passar de forma latente 

aos olhos das políticas de recursos humanos de saúde no Brasil e no mundo. 

É necessário ter clareza de que para realizar estudos no contexto da dengue não se 

pode dar relevância somente à condição epidemiológica da região. Isso porque os 

determinantes que constituem a doença são diversos e complexos. Nesse sentido, 

este estudo destaca a importância de adoção de políticas permanentes e continuadas, 

que vá além das ações pontuais e superficiais, realizadas somente em períodos de 

surtos epidêmicos. 

Do ponto de vista da formação dos ACE, a implementação efetiva das medidas de 

promoção da saúde, prevenção e controle da dengue exige trabalhadores 

qualificados, além de outros fatores como equipamentos e infraestruturas apropriadas. 

Observa-se, contudo, que pouco espaço é dado às formulações de políticas e 

programas de educação e formação elaborados pelo poder público e destinados aos 

ACE. 

Nesse sentido, constatou-se que a formação dos ACE se dá quase 

predominantemente nas práticas cotidianas do trabalho/serviço. Assim, em sua 

gênese, a vigilância em saúde, em especial a formação dos ACE, vem sendo 

constituída como um serviço estritamente operacional e técnico, sem aprofundamento 

teórico e atrelado à prática. Em última instância, torna-se necessário refletir e 

aprofundar a discussão sobre quem é o ACE e o motivo pelo qual os cursos técnicos, 

bem como a regulamentação da profissão não constam nas pautas principais das 

políticas de controle de vetores. 

Ações políticas mais integradas e intersetoriais podem auxiliar na legitimação das 

práticas de formação e trabalho do ACE, auxiliando-o a se reconhecer como 

pertencente a uma categoria profissional, com espaço específico para sua 

organização e mobilização político-institucional. E, o mais importante, a 

institucionalização de uma sólida política de educação profissional direcionada ao 
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ACE pode contribuir para um avanço significativo na prevenção e no controle da 

doença e vetores. 

Desta forma, todos os objetivos definidos para este estudo foram atingidos. Apesar 

das limitações vivenciadas por esta pesquisa, em função do tempo, do volume de 

dados obtidos na pesquisa de campo e do formato de apresentação da tese (em 

artigos); algumas análises não puderem ser aprofundadas, como entrevistas realiadas 

com gestores do distrito Eldorado.  

No entanto, em decorrência da riqueza dos materiais coletados nas entrevistas 

semiestruturadas, avaliou-se como um importante desdobramento deste estudo a 

produção de artigos específicos com o ponto de vista da gestão, além de outro artigo 

específico para os supervisores de campo. 

Em um estudo sob a perspectiva da pesquisa qualitativa não é possível anunciar 

conclusões a partir das análises realizadas. Usualmente, o que se resulta dessas 

pesquisas são novas questões. Entretanto, podem-se apontar algumas aproximações 

que emergiram das investigações. Assim, buscou-se responder o problema inicial 

deste estudo, ao qual perpassa no contexto de recorrência das epidemias da dengue 

e as insuficientes políticas de formação direcionadas aos ACE. 

Aponta-se para a necessidade de investimento em pesquisas no âmbito das políticas 

públicas no sentido de se buscar estratégias que minimizem o distanciamento 

existente entre os investimentos de estudos e recursos financeiros na divulgação de 

informação sobre a dengue em sites e redes sociais, bem como o acesso e uso dessas 

informações na ponta pelos ACE. 

Assim, considerando que as ações de vigilância foram descentralizadas e que o Brasil 

tem mais de cinco mil municípios, pesquisas futuras tornam-se necessárias para 

investigação de políticas de formação dos ACE nos estados e municípios brasileiros. 

Embora exista uma política incipiente de formação de trabalhadores do setor público 

em vigilância em saúde, permanece a ausência de regulamentação mais sólida do 

trabalho do ACE, bem como sobre a sua formação. Todos esses aspectos precisam 

ser pensados e aprofundados em futuros estudos para se delinear uma política pública 

de saúde para a formação do agente de combate às endemias de forma integral e 

plena.  
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Resumo 

Introdução: Um dos principais desafios para a prevenção e controle da dengue é o fato 

de a doença extrapolar o setor Saúde, o qual requer participação social e ações 

intersetoriais, em especial o da Educação. Estudos sobre intersetorialidade e 

educação em saúde podem auxiliar no entendimento das dinâmicas necessárias para 

sustentabilidade dessas ações. Objetivo: Compreender como gestores do setor da 

Saúde e da Educação vivenciam a intersetorialidade no contexto da dengue. 

Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo, exploratório e qualitativo. Foram 

realizadas entrevistas individuais em profundidade com o total de nove gestores do 

município de Contagem/Minas Gerais; quatro do setor Saúde e cinco do setor 

Educação. As entrevistas foram analisadas por meio de análise de conteúdo. 

Resultados e Discussão: Identificou-se as categorias temáticas: a) percepções sobre 

os processos de trabalho; b) a intersetorialidade sob o ponto de vista da saúde; c) 

concepções de educação em saúde. Para o setor educação, identificou-se as 

categorias: a) concepções sobre práticas cotidianas da educação; b) a 

intersetorialidade sob o ponto de vista de educação. O setor saúde tem familiaridade 
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com o conceito de intersetorialidade, apesar da dificuldade em concretizá-lo. O setor 

educação destaca a temática da dengue como tópico importante nos planos e 

currículos pedagógicos. Contudo, a intersetorialidade tende a ser compreendida de 

forma técnica e simplista por ambos os setores. Conclusão: O estudo aponta para o 

distanciamento entre as diretrizes governamentais que orientam ações intersetoriais e 

o que ocorre no cotidiano dos territórios geridos por diversas esferas de poder. 

Palavras-chave: Intersetorialidade; Gestão; Educação em Saúde; Dengue. 

 

Abstract 

Introduction: One of the main challenges for the prevention and control of dengue is 

the fact that the disease extrapolates the Health sector, which requires social 

participation and intersectoral actions, especially from the Education sector. Studies 

on intersectoriality and health education can help in understanding the necessary 

dynamics for the sustainability of these actions. Objective: To comprehend how 

managers from the Health and Education sector experience intersectoriality in the 

context of dengue. Methodology: This is a descriptive, exploratory and qualitative 

study. Individual in-depth interviews were conducted with a total of nine managers from 

the municipality of Contagem / Minas Gerais; four from the Health sector and five from 

the Education sector. The interviews were analyzed utilizing content analysis. Results 

and Discussion: Thematic categories were identified: a) perceptions of work 

processes; B) intersectoriality from the point of view of health; C) conceptions of health 

education. For the education sector, the following categories were identified: a) 

conceptions about daily practices of education; B) intersectoriality from the point of 

view of education. The health sector is familiar with the concept of intersectorality, 

despite difficulties in achieving it. The education sector highlights dengue as an 

important topic in pedagogical plans and curricula. However, intersectoriality tends to 

be misunderstood and treated in a technical and simplistic way by both sectors. 

Conclusion: The study points to the distance between government instructionswhich 

guide intersectoral actions and what occurs in the daily work of the territories managed 

by different spheres of power. 

Keywords: Intersectoriality; Management; Health Education; Dengue. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Carta de Ottawa (1986), principal marco de referência para a promoção da 

saúde, apresenta a intersetorialidade como princípio para a superação de abordagens 

tecnicistas e medicalizantes sobre os problemas de saúde1. No Brasil, as ações de 

promoção da saúde emergiram como desdobramento do esforço de qualificação do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e do debate sobre as relações entre desigualdades 

sociais, democracia, desenvolvimento humano e saúde no campo da Saúde 

Coletiva2.  

A Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), publicada primeiramente 

em 2006 e revisada em 2014, propõe o fortalecimento da articulação de políticas 

públicas para promover a equidade e a melhoria das condições de saúde e de vida da 

população. Apresenta como base o conceito ampliado de saúde e valores como 

solidariedade, democracia, equidade, cidadania e desenvolvimento. Esses valores 

são agregados à nova concepção de saúde e passam a ser considerados essenciais 

para a sua prática3.  

Dentre os princípios que norteiam a PNPS, a intersetorialidade é referida como 

“um processo de articulação de saberes, potencialidades e experiências de sujeitos, 

grupos e setores na construção de intervenções compartilhadas, estabelecendo 

vínculos, corresponsabilidade e cogestão para objetivos comuns”3.  

Ações que buscam reforçar a articulação intersetorial em todas as esferas de 

gestão não podem (continuar a) ser ignoradas, principalmente em um contexto como 

o brasileiro. Atualmente, o país tem convivido com diversas arboviroses transmitidas 

pelo Aedes aegypti4. Além do desafio para o controle da dengue - arbovirose de maior 

impacto econômico, social e de saúde pública nos territórios onde está presente5 - 

soma-se a Chikungunya e a Zika4,6. O surgimento destas doenças no país fez com 

que as políticas para o controle da dengue fossem ampliadas para essas outras 

arboviroses também transmitidas pelo A. aegypti6. 

As orientações do Ministério da Saúde reforçam a importância da participação 

intersetorial em todos os níveis de governo. Sugere o diálogo entre os setores da 
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saúde, da educação, do meio ambiente, do desenvolvimento social e do turismo. 

Prevê, ainda, a participação de organizações da rede privada, das organizações não 

governamentais (ONG) e de toda a comunidade no empenho para o controle do vetor 

7,8.  

Apesar de a intersetorialidade ser um dos principais componentes do SUS, 

alguns empecilhos para o seu alcance são observados. Há despreparo político e 

técnico de gestores e profissionais da saúde em assumir ações intersetoriais. Além 

disto, questões de ordem administrativa e técnicas, como decisões excessivamente 

centralizadas que impedem a participação da sociedade sem ajustes às realidades 

locais dificultam a execução integrada de ações intersetoriais9.  

A intersetorialidade, como prática de gestão, permite o estabelecimento de 

espaços compartilhados de decisões. Deve envolver instituições e diferentes setores 

do governo que atuam na produção da saúde, na formulação, na implementação e no 

acompanhamento de políticas públicas que possam ter impacto positivo sobre a saúde 

da população10.  

A intersetorialidade surge como caminho para elaboração de ações coletivas 

mais complexas, considerando diferentes contextos e a complexidade do setor 

saúde11. Trata-se de uma abordagem social reconstruída a partir da reflexão e do 

exercício democrático que envolve: 

“A articulação de saberes e experiências com vistas ao planejamento, para a 
realização e a avaliação de políticas, programas e projetos, com o objetivo de 
alcançar resultados sinérgicos em situações complexas. Trata-se, portanto, 
de buscar alcançar resultados integrados, muito mais do que juntar setores, 
é criar uma nova dinâmica para o aparato governamental, com base territorial 

e populacional”12.  

 

É necessário potencializar os espaços micropolíticos das unidades de saúde, 

das escolas e dos territórios. Eles trazem em si os processos sociais e culturais 

indicativos de seu perfil epidemiológico e de como o processo saúde-doença-cuidado 

ocorre13.  

Desta forma, a intersetorialidade pode ser entendida como a articulação dos 

distintos setores para se pensar a complexidade do processo saúde-doença, com o 

compromisso de garantir a saúde enquanto direito humano. Assim, as iniciativas que 
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permitem e potencializam o envolvimento de comunidades e de pessoas devem ser 

garantidas. Ações como o Programa Saúde na Escola, movimentos e redes de 

territórios saudáveis, prevenção da violência, justiça social, são alguns dos desafios a 

serem enfrentados para o alcance da promoção da saúde13.  

Apesar de atualmente ser entendida como uma estratégia de política pública, a 

intersetorialidade apresenta pouco alcance ou efeitos concretos e parece não traduzir 

em prática inovadora14. É preciso estar atento para que a “intersetorialidade não se 

transforme em simples justaposição de agendas setoriais distintas, sem significar, de 

fato, uma agenda compartilhada”14. 

É oportuno nesse contexto, ressaltar o papel da gestão pública no Brasil, 

hierarquizada historicamente a partir de instâncias centralizadas de poder. Essa forma 

de gestão não abre espaço para diálogo entre instâncias de planejamento com os 

demais níveis gerenciais15. Assim, as práticas e culturas organizacionais necessitam 

ser revisadas. A gestão, enquanto parte do processo de trabalho e metodologia, deve 

ser considerada como uma ação interdisciplinar, onde se faz presente determinações 

de ordem técnica e, principalmente, política. 

No contexto da dengue, torna-se necessário compreender as dinâmicas das 

relações políticas e socioeconômicas presentes nas organizações dos serviços16. No 

atual cenário nacional, os esforços de saúde estão centrados na organização e 

treinamento da rede de assistência com o objetivo de diminuir a letalidade da doença, 

uma vez que os óbitos por este agravo são absolutamente evitáveis17. Ações 

vinculadas à vigilância, articulação com a atenção básica, somadas às ações 

integradas de educação em saúde, comunicação e mobilização social precisam ser 

garantidas.  

Desta forma, ao se pensar a intersetorialidade no contexto da saúde e da 

educação, deve-se partir da valorização da participação dos profissionais envolvidos, 

de forma dialógica. Mesmo reconhecendo a influência dos contextos históricos em 

que se dá o diálogo e a definição de ações entre educação e saúde, como articulações 

difíceis, transpor essa barreira faz-se necessário18.  

A aproximação entre estes dois setores sociais, o da saúde e da educação, 

pode fomentar nos territórios a compreensão da saúde como um processo 
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socialmente produzido17. Portanto, o setor educação pode ser compreendido como 

aliado às estratégias propostas pelo Plano Nacional de Combate à Dengue7, 

atualmente presente nas recomendações ministeriais para controle das arboviroses8. 

Desta forma, o principal objetivo deste estudo é compreender como os gestores 

do setor da saúde e da educação vivenciam a intersetorialidade no contexto da 

dengue. 

 

METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como descritivo, exploratório e de abordagem 

qualitativa. Foi realizado durante o segundo semestre de 2015 no município de 

Contagem, Minas Gerais. Este município apresenta atualmente uma das maiores 

taxas de incidência do estado, com 6.108,7 de casos prováveis de dengue19. 

No total, nove gestores participaram do estudo, concedendo entrevista 

individual em profundidade. Do setor Saúde, quatro compuseram o grupo: um 

representante da Coordenação da Atenção Básica, um representante da coordenação 

central da Zoonoses, um representante da coordenação distrital da Zoonoses e um 

representante da Coordenação da Epidemiologia.  

Do setor Educação, participaram cinco gestoras: três analistas educacionais da 

coordenação de Educação Básica da Estadual de Educação de Minas Gerais (SEE-

MG), uma coordenadora pedagógica de escola pública estadual e uma coordenadora 

pedagógica de uma escola particular.  

Para as entrevistas foi utilizado um roteiro semiestruturado. Estas foram 

registradas em áudio mediante autorização dos participantes, após assinatura do 

termo de consentimento livre e esclarecido. Posteriormente, as entrevistas foram 

transcritas e analisadas, a partir de categorização temática, conforme os pressupostos 

da análise de conteúdo proposta por Bardin20.  

O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro 

de Pesquisa René Rachou/Fundação Oswaldo Cruz/CPqRR/FIOCRUZ em 

30/03/2015, sob o CAAE: 33479814.3.0000.5091, parecer 992-542.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos gestores entrevistados pertencentes ao setor saúde, metade é do sexo masculino 

e metade do sexo feminino, com faixa etária variando de 34 a 60 anos. A formação 

acadêmica informada foi: três em medicina veterinária e um em odontologia. Um 

gestor possui doutorado, dois possuem mestrado e uma especialização. O tempo de 

atuação no cargo variou entre dois meses e 15 anos.  

No setor educação, todas as entrevistadas são do sexo feminino e apresentam 

faixa etária entre 35 a 60 anos de idade. A formação acadêmica informada foi: duas 

professoras das séries iniciais do ensino fundamental, uma geóloga e duas 

pedagogas. Todas possuem especialização na área da educação. Em relação ao 

cargo que exercem, três são analistas educacionais e duas são coordenadoras 

pedagógicas. O tempo de experiência em gestão variou de três meses a 38 anos.  

A partir da análise de conteúdo das entrevistas dos gestores no setor saúde, 

foi possível identificar três categorias temáticas: a) percepções sobre os processos de 

trabalho; b) a intersetorialidade sob o ponto de vista da saúde; c) concepções de 

educação em saúde. Para o setor educação, duas categorias foram identificadas: a) 

concepções sobre as práticas cotidianas da educação; b) a intersetorialidade sob o 

ponto de vista de educação. A seguir as categorias temáticas serão discutidas.  

 

O setor saúde  

a) Percepções sobre os processos de trabalho 

Dois entrevistados apontaram que o planejamento das ações e rotinas 

direcionadas para o controle e combate ao mosquito A. aegypti são norteados pelas 

diretrizes nacionais. Mensalmente a coordenação de zoonoses envia boletins das 

atividades realizadas pelas suas equipes à Secretaria Estadual de Saúde (SES) e ao 

Ministério da Saúde (MS). Essas ações condicionamos repasses de recursos ao 

município. Desde 2002 esses boletins possuem o mesmo formato e abordam os 

mesmos dados. Ou seja, as mesmas atividades são feitas há quase vinte anos e 

parece não atender às necessidades atuais. Segundo um dos entrevistados, “tabelas 

de controle, de visita casa a casa, não funcionam” (S1).   
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Segundo três entrevistados, a forma como as ações são preconizadas 

dificultam o desenvolvimento de seus trabalhos uma vez que restringe a atuação e 

utilização de outros métodos. Por exemplo, foi relatado que o município utiliza o 

Levantamento Rápido do Índice de Infestação (LIRAa) para mapear os índices de 

infestação do A aegypti. Esse método utiliza a amostragem por larvas. Há outros 

recursos que envolvem o uso de armadilhas, algumas das quais disponíveis no 

mercado que apresentam o potencial de estimar a população adulta do vetor. Um forte 

exemplo é a Ovitrampa, utilizada desde 196521. Assim, outros métodos podem ser 

pensados e, para um dos entrevistados, é tido como um “sonho”, como expresso na 

fala: “A gente tem um sonho aqui de futuramente, no município, se a gente 

conseguisse, implantar a Ovitrampa” (S1).  

Apesar de ser possível a flexibilidade das ações, ao afirmar que “as ações de 

controle dos municípios hoje têm certa liberdade assim de... inovar” (S1), na prática é 

difícil acontecer. De fato, um dos entrevistados relatou que apresentou projetos 

propondo mudanças na logística e métodos de trabalho das Zoonoses para instâncias 

gestoras hierarquicamente superiores. Entretanto, não houve sucesso: “Eles não 

ouvem a área técnica, se dessem todo o suporte e autonomia pra gente trabalhar, 

pela experiência de campo, de anos lidando com isso” (S1). 

As dificuldades apresentadas pelos (as) entrevistados (as) somam-se aos 

problemas antigos do cotidiano que se perpetuam, mesmo diante do atual cenário das 

arboviroses. Problemas como o número reduzido de Agentes de Combate às 

Endemias (ACE); deficitária política de formação para esses profissionais; falta de 

insumos, de veículos e estrutura física adequada; o incipiente processo de integração 

da Zoonoses com as Unidades Básicas de Saúde e outros setores, são fatores que 

dificultam os trabalhos para a prevenção e controle da dengue.   

b) A intersetorialidade sob o ponto de vista do setor saúde 

Há um consenso entre os participantes do estudo sobre a dificuldade de trabalhar 

com outros setores. Posturas proativas do setor saúde pode melhorar a integração 

com outros setores e parceiros conforme comentário de um dos entrevistados:  

“De um modo geral todos criam o mosquito e quem acaba tendo que fazer 
todo esse controle é a saúde, colhendo os resultados dessa criação. 
Podemos citar como exemplo o papel da construção civil tanto para a 
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execução de obras quanto para a elaboração de projetos, para que tornem 
as obras livres de locais que possam acumular água” (S3). 

 

Um exemplo diz respeito à atuação da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 

do Meio Ambiente na importante atuação sobre casos de proprietários que 

negligenciam a limpeza de seus lotes como relatado por outro entrevistado:  

“Envolve a limpeza pública, a educação e os outros setores suportes, como 
a fiscalização, a postura, que faz essa parte fiscal mesmo do controle da 
dengue especificamente, porque a Zoonoses não tem poder de polícia” (S2). 

 

Assim, problemas como lotes vagos, casas abandonadas e situações afins ao 

serem identificadas pela equipe de Zoonoses e encaminhadas a setores que tem a 

competência para resolver a situação, são morosos nas soluções: 

“A Zoonoses consegue diagnosticar e muitas vezes solucionar o problema, 
mas muitas vezes esbarra com a fiscalização. Você manda para vigilância 
sanitária, que não resolve, manda para a postura, a postura não resolve, 
então precisa ter vontade política para isso” (S2). 
 

De fato, falta uma política habitacional que atenda às necessidades dos grupos 

sociais mais vulneráveis. São milhares de imóveis ociosos, fechados ou em terrenos 

baldios, que aumentam muito a possibilidade de criadouros e dificulta o trabalho dos 

agentes de combate às endemias22.  

Importantes situações dificultam o trabalho intersetorial. O rompimento de 

relações tradicionais de trabalho, em que o segmento que detém o poder acaba 

prevalecendo nos processos de decisão; a dificuldade de profissionais de saúde em 

olhar para além do objeto específico de sua atuação; as rubricas dos orçamentos 

públicos serem predominantemente setorizadas reforçam a dificuldade de 

compartilhamento de poder entre os envolvidos e a agilidade e resolutividade das 

ações23. 

Em Contagem há um Comitê Gestor de Fiscalização, citado por dois entrevistados e 

desconhecido por outros dois. Nesse Comitê, setores como limpeza urbana, empresa 

de energia elétrica, de água e esgoto, representantes das diretorias regionais entre 

outros, se encontram para discutir problemas do município e eventualmente o tema 

dengue é colocado em pauta.  
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Ao buscar a intersetorialidade, espera-se encontrar ações conjuntas que 

almejam o mesmo objetivo entre setores diferentes. No entanto, no cotidiano dos 

processos de trabalho intersetorialidade é vista, de certa forma, como uma tarefa 

individual, meramente técnica e pragmática9. Não é pensada de forma processual e 

em longo prazo por meio de gestão estratégica e integrada. 

Se o setor saúde tem dificuldade para trabalhar com os setores externos, o 

mesmo pode ser identificado ao trabalho junto aos setores internos. Há um 

reconhecimento, por parte dos entrevistados sobre a importância da atuação conjunta 

da equipe da Zoonoses com as Unidades Básicas de Saúde. No entanto, na prática 

há um penoso distanciamento entre eles, conforme relato:  

 

“A gente trabalha muito segmentado, a gente tem pensado nisso muito, 
porque o ministério soltou há pouco tempo uma portaria dizendo que a 
Zoonoses agora está incorporada à Atenção Básica, os ACE fazem parte do 
escopo” (S4). 

 

Não há uma integração rotineira e contínua entre o trabalho dos Agentes Comunitários 

de Saúde (ACS) que atuam nas Equipes de Saúde da Família e com os Agentes de 

Combate às Endemias (ACE), que atuam com o setor de Zoonoses. Ambos são 

importantes no controle do vetor, considerando as especificidades de cada categoria 

profissional6. Entretanto, quase não há sinergismo entre eles, uma vez que trabalham 

com lógicas diferentes, o ACE com zonas e os ACS com microáreas: “eles não se 

encontram” (S1). Certamente existem outros fatores que dificultam a aproximação 

entre os ACE e ACS e que merecem maior investigação, porém não foi foco deste 

trabalho. 

 

c) Concepções de educação em saúde   

 

Diversos aspectos foram relacionados às concepções de educação em saúde 

pelos gestores. Geralmente o conceito é reduzido aos componentes de capacitação, 

treinamento de pessoal ou apenas “transferência de informação” para a população 

leiga. Neste quesito, a ausência ou escassez de propostas de qualificação dos ACE e 

ACS para ações de educação em saúde foram apontadas pelos gestores.  
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Apesar de um dos entrevistados afirmar que os ACE trabalham na “vertente 

educativa”, com o mínimo de produto químico, as ações educativas e de formação 

direcionadas à sua qualificação para suas atividades em campo são poucas: 

“Na rotina do agente ele faz a educação em saúde, inclusive tem uma própria 
diretriz no ministério que trabalha com a educação em saúde. Só que eu, 
particularmente, acho que é muito pouco o que a gente faz” (S2). 

 

Os ACE ao serem admitidos, geralmente passam por um curso introdutório, 

cujo conteúdo abarca temas básicos sobre suas atribuições e, posteriormente, 

participam de reuniões para organização do seu trabalho diário. Há um apelo por parte 

dos gestores sobre a precariedade da formação dos ACE. Apesar de identificarem 

essas lacunas, geralmente não investem nas instâncias de treinamento:  

“Eu não acredito no controle da dengue através de medidas educativas, 
porque a questão educativa do brasileiro não passa só sob a informação de 
como prevenir dengue. Acho que essa educação tem que vir do berço, em 
vários aspectos. A pessoa tem que construir isso ao longo da vida, não vai 
ser aqui que a gente vai mudar esse perfil” (S1). 

 

Desconsiderar a multiplicidade de possibilidades de compartilhar conhecimento pode 

levar a uma perda de oportunidade de ampliar as discussões sobre as arboviroses. É 

importante estar atento aos diversos públicos e práticas abrangidas pela educação 

em saúde, tanto em âmbito individual quanto coletivo24. A educação não é estanque, 

deve ser “conduzida de forma dialógica, participativa, suscitando no sujeito a reflexão 

crítica, capacitando-os para interpretar e agir sobre a realidade de saúde e ambiente”25 

podem criar possibilidades para a sua própria produção ou construção. 

A necessidade de a comunidade “tomar consciência do seu papel em preservar 

a cidade limpa”, foi enfatizada pelos gestores do setor saúde. Eles citam como 

exemplo o descarte incorreto de lixo sólido nas ruas, terrenos e lotes vagos, como um 

dos entrevistados explica: “a falta de responsabilização pelas coisas em todos os 

níveis”, e alerta sobre a passividade da população ao dizer que, “a gente ainda 

continua esperando o agente ir à casa da gente para poder fazer o controle” (S3).   

       

O Setor Educação   
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a) Concepções sobre as práticas cotidianas da educação  

 

Uma das recomendações de ações intersetoriais da Organização Mundial de 

Saúde (OMS) é a inserção de tópicos no currículo escolar referentes a vetores, 

transmissão, sinais, sintomas e tratamento em relação à dengue, em países com 

incidência média e alta26. 

No Brasil, as políticas educacionais abordam o processo saúde/doença e seus 

condicionantes como tema transversal e presente em livros didáticos27. Os 

Parâmetros Curriculares Nacionais de Ciências Naturais (PCN)28 organizam o 

currículo escolar em eixos, temas, tópicos e habilidades, o que permite tratar de temas 

relativos à saúde como o corpo humano, cuidado com o lixo e com a água.  

Dentre as atividades escolares que tem potencial para favorecer as discussões 

sobre prevenção e controle da dengue, foram destacadas pelas gestoras do setor 

educação, as que envolvem parcerias entre as Secretarias Estadual de Educação e 

de Saúde, por meio das atividades de comemoração do “dia D” (dia nacional contra a 

dengue). Este evento tem sido incorporado no calendário escolar e conta com a 

participação das escolas estaduais de todo o estado de Minas Gerais. Cada escola 

organiza a comemoração do “dia D” livremente, a partir de experiências que 

incentivam a participação da comunidade escolar.   

No entanto, apesar de a Secretaria Estadual de Educação (SEE) solicitar às 

escolas estaduais a realização das atividades relacionadas à dengue “não costuma 

dar suporte para a realização dos trabalhos” (E3). As gestoras apontam que seria um 

facilitador se a instituição estadual coordenasse oportunidades de encontro 

intersetorial. Uma das entrevistadas afirma que “a escola solicitando o envolvimento 

do setor saúde fica meio sozinha” (E2). Ademais, foi relatado pelas participantes que 

a relação da SEE com a escola particular é apenas de fiscalização, não existem 

propostas de trabalho conjunto.  

Em relação à inserção do tema dengue no plano pedagógico, afirmou-se que 

não há um tópico exclusivo: [...] nosso currículo de ciências com os tópicos ambiente 

e vida, tem como o professor estar trabalhando, ali, o ambiente. Tem a parte do corpo 

humano e saúde, o lixo, a água” (E1). A elaboração do plano pedagógico acontece 
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todos os anos e a escola tem liberdade de inserir temas considerados importantes, 

como relata uma das entrevistadas: “tem essa flexibilidade de enxertar o que for 

necessário” e acrescenta: “a gente procura juntar o que tem necessidade do mundo 

atual com o conteúdo trabalhado na escola” (E2). 

O tema dengue é “abordado nos livros didáticos, de ciências, ou seja, em algum 

momento o tema será apresentado aos estudantes” (E2). No entanto, deve-se ter em 

mente a questão da qualidade desses livros didáticos, em especial sobre o tema 

dengue. Estudos demonstraram erros conceituais graves, emprego de ilustrações 

inadequadas e descontextualização sociocultural do conteúdo. Esses fatores limitam 

a utilização somente do livro didático para colaborar em ações desencadeadas no 

ambiente escolar com vistas ao controle da dengue29.  

Há um reconhecimento por parte das gestoras sobre a complexidade do tema 

dengue e à multiplicidade de fatores que o envolve. A interdisciplinaridade é apontada 

como uma forma de potencializar o debate: “é mais dentro da ciência e da biologia, a 

gente pode aplicar também, na química, na física, na história, artes... pode falar desde 

o começo que aconteceu e por quê” (E2). 

As atividades alternativas e lúdicas, que estimulam a participação de toda a 

comunidade escolar foram apontadas como um diferencial para a abordagem sobre a 

dengue. Nesses eventos almeja-se conhecer o tema sob o ponto de vista dos 

estudantes. No entanto, destacou-se que “o governo tem que encontrar uma forma 

mais lúdica e prazerosa para trabalhar a dengue na escola” (E1). 

As participantes do setor educação destacaram que falta material pedagógico 

para trabalhar o assunto, de forma a complementar o trabalho do professor. Como por 

exemplo, a disponibilidade de jogos educativos, jogos eletrônicos, livros infantis, 

utilização de maquetes30. 

 

b) A intersetorialidade sob o ponto de vista do setor educação 
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Entre as entrevistadas do setor educação, houve consenso sobre a importância 

em reforçar as ações intersetoriais para o enfrentamento da dengue. No entanto, 

como apontado anteriormente pelos participantes do setor saúde, esta valorização 

tende a manifestar-se nos discursos e não na prática. A área da saúde e da gestão 

das cidades foram as mais citadas pelas gestoras do setor educação.  

No entanto, a participação real do setor saúde nas atividades da escola não é 

usual, conforme relatado por duas entrevistadas. No ano da entrevista (2015) não 

houve nenhuma ação intersetorial nas escolas participantes. O setor saúde procurou 

a escola somente uma vez para a vacinação das meninas contra o HPV. Não é rotina 

das escolas, que participaram deste estudo, colaborar com serviços de saúde para 

ações conjuntas, ou vice-versa. Por outro lado, foi relatado que algumas escolas 

estaduais utilizam as Unidades de Saúde de suas regiões para trabalhar o tema da 

dengue. No entanto, este não foi o contexto apresentado pela escola estadual 

participante deste estudo.  

Apesar da negativa de existência de parcerias com o setor saúde, as gestoras 

tendem a valorizar as ações intersetoriais. Contudo, responsabilizam essa prática 

como de responsabilidade de estâncias superiores de governo: 

“É, porque os representantes da gestão estadual têm o acesso aos espaços, 
às escolas. E as escolas cumprem o que é pedido, se você oferece a 
organização daquilo, mesmo que seja uma semana para parar... eles param 
e fazem. Alguém precisa fomentar” (E3). 

 

Ao serem questionadas sobre a existência de parcerias para fornecimento e 

utilização de material educativo, houve também a negativa de iniciativas conjuntas. 

Quando necessário o professor providencia “pois não há suporte de outras 

secretarias” (E5). 

 

CONCLUSÃO 

 

Do ponto de vista dos gestores do setor saúde e educação, a intersetorialidade tende 

a ser compreendida como forma de aproximação entre conhecimentos e práticas que 

podem auxiliar na prevenção e controle da dengue. No entanto, ambos reconhecem 
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que as parcerias e as estratégias integradas precisam de impulso para que o seu real 

poder de transformação possa ser usufruído pela sociedade. Em geral, a 

responsabilidade por este “impulso” parece ser vista como governamental e a 

valorização das ações intersetoriais acabam restritas aos discursos.  

Parece haver dificuldade de diálogo entre diferentes instâncias gestoras, acarretando 

menos possibilidades de encontros entre diversos setores, culminando para que a 

intersetorialidade não alcance efeitos práticos na sociedade. Esse não diálogo pode 

dar pistas sobre o distanciamento entre as diretrizes governamentais que orientam 

ações intersetoriais para o controle da dengue e outras arboviroses e o que ocorre na 

prática, no cotidiano dos territórios geridos por diversas esferas de poder.  

No setor saúde ficou evidente que, apesar dos entrevistados ocuparem cargos 

de gestão, a hierarquia da gestão pública dificulta tomadas de decisões e 

implementação de ações inovadoras. Parece haver atrito entre as perspectivas de 

gestores com um perfil mais técnico com os gestores ligados diretamente ao poder 

político. O setor saúde parece repetir o que é historicamente estabelecido, ou seja, 

focar nos aspectos técnicos e biomédicos da doença, apenas “apagando incêndio”. A 

intersetorialidade não é pensada nem praticada rotineiramente. Ela tende a ser 

delegada como algo externo ao próprio setor saúde e de responsabilidade do “outro” 

ou de instâncias “governamentais”.  

Do ponto de vista das gestoras da educação, a intersetorialidade é vista como 

potencializadora para o debate sobre a dengue, incentivando o envolvimento da 

comunidade escolar. Entretanto, no dia-a-dia não é uma atividade incentivada. A 

temática da dengue é contemplada nos planos e currículos pedagógicos e a 

problematização culmina basicamente em ações entre as disciplinas curriculares com 

pouquíssimas experiências intersetoriais. 

Apesar de a intersetorialidade ser um dos aspectos no qual os programas de 

prevenção e controle da doença vêm se pautando, parece haver dificuldade na 

compreensão do seu conceito e execução prática.  

Mais estudos são necessários para aprofundar a temática e contribuir para uma 

melhor compreensão dos entraves conceituais e práticos acerca da intersetorialidade. 

Nesses termos, ações e práticas intersetoriais que estabeleçam vínculos, 
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corresponsabilidade e cogestão podem contribuir para o enfrentamento da dengue. A 

interação de diferentes saberes e atores sociais para o estabelecimento de relações 

horizontais, podem favorecer reais possibilidades de diálogo e construção do 

conhecimento. 
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ANEXO III – Parecer do comitê de ética em pesquisa do Instituto René Rachou 
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ANEXO IV – Carta de Anuência - Secretaria Municipal de Saúde – Fundação de 

Assistência Médica e de Urgência de Contagem/MG (FAMUC) 
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ANEXO V - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Prezado participante, 

Você é convidado(a) a participar da pesquisa “As políticas de educação profissional e 

as redes sociais no contexto da dengue: o ponto de vista dos Agentes de Combate às 

Endemias”, desenvolvida por Janete Gonçalves Evangelista, aluna de Doutorado em 

Saúde Coletiva do Centro de Pesquisas René Rachou da Fundação Oswaldo Cruz 

(CPqRR/FIOCRUZ), sob orientação da Professora Dra. Denise Nacif Pimenta. 

O objetivo central do estudo é: Analisar as políticas públicas de formação dos 

Agentes de Combate às Endemias (ACE) disponíveis nos sites oficiais e nas 

redes sociais, bem como as representações sociais dos ACE relacionadas à sua 

formação e práticas de trabalho. O convite a sua participação se deve ao fato de 

você pertencer ao grupo populacional que queremos pesquisar. 

Sua participação é voluntária, isto é, ela não é obrigatória, e você tem plena autonomia 

para decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer 

momento. Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir 

sua participação, ou desistir da mesma. Contudo, ela é muito importante para a 

execução da pesquisa.  

Serão garantidas a confidencialidade e a privacidade das informações por você 

prestadas. Qualquer dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos 

resultados da pesquisa, e o material será armazenado em local seguro. 

A qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar do 

pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá 

ser feito através dos meios de contato fornecidos no final neste Termo. 

A sua participação consistirá em participar de uma reunião, responder perguntas de 

um roteiro de entrevista e participar de uma oficina pedagógica. A reunião terá duração 

de aproximadamente 90 min, a oficina de 4 horas e a entrevista de 30 minutos. Os 

procedimentos da reunião e oficina serão gravados e filmados, já a entrevista será 

somente gravada em áudio. Todos os procedimentos de gravação de áudio e 

filmagem em vídeo somente serão realizados se houver autorização prévia do 

participante. 
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As informações e imagens obtidas em todos os procedimentos de registro de áudio e 

vídeo serão armazenadas em arquivos digitais e somente terão acesso a 

pesquisadora e sua orientadora. Ao final da pesquisa, todo material será mantido em 

arquivo, por pelo menos 05 anos, conforme Resolução 466/12 e orientações do 

CEP/CPqRR. 

De modo geral, o benefício indireto relacionado à sua colaboração nesta pesquisa é 

o de contribuir para a compreensão dos processos de controle e prevenção da 

dengue. Em específico, sua colaboração auxiliará na promoção do debate sobre a 

importância da formação profissional na área da saúde, de modo a fornecer elementos 

para a elaboração de políticas públicas voltadas para esse campo de atuação. Não 

haverá nenhum benefício direto. 

O principal risco de participação nesta pesquisa é de um possível constrangimento 

durante a entrevista. Nesse sentido, para se evitar qualquer forma de cerceamento, 

em todo o processo de coleta de dados não haverá identificação do nome dos 

participantes para garantir o anonimato das informações fornecidas. Todo o material 

obtido será mantido em sigilo, sendo somente utilizadas para fins desta pesquisa. 

Os resultados serão divulgados em artigos científicos e na tese de doutorado. 

Este termo está redigido em duas vias e você ficará com uma.Você deverá assinar o 

termo e rubricar as outras páginas, assim como o pesquisador responsável. 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o 

Comitê de Ética em Pesquisa do CPqRR, órgão responsável por defender os 

interesses dos participantes da pesquisa. 

Endereço e telefone institucional do Comitê de Ética do Centro de Pesquisas René 

Rachou - CPqRR: Av. Augusto de Lima, 1715 – Barro Preto - Belo Horizonte - Cep: 

30190-002. TeleFax: (31) 3349 7825 

 

 

_________________________________________________________ 

Janete Gonçalves Evangelista 
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Centro de Pesquisa René Rachou 

Avenida Augusto de Lima, 1715, sl. 206 
Barro Preto, Belo Horizonte/MG 

CEP: 30.190-002 

Tel: (31)3349 7821 

e-mail: janete.evangelista@cpqrr.fiocruz.br 

 

LOCAL E DATA_________________________________ 

Declaro que entendi os objetivos e condições de minha participação na pesquisa e 

concordo em participar e autorizo a gravação e filmagem realizadas pela 

pesquisadora. 

 

_________________________________________________________ 

Nome do participante: 
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ANEXO VI – Planejamento do Grupo Focal 

 

1) Equipe (coordenação/moderador (conduzir o debate); observador (relatoria do 

GF) e auxiliar de pesquisa (auxilia o moderador e cuida de todo o material 

usado no GF e da gravação) 

2) Orçamento (lanche, gravadores (mais de um), transporte e cartazes) 

3) Membros do grupo (definir previamente). Eles devem ser selecionados por 

afinidade, ou seja, o grupo deve ser o mais homogêneo possível. 

4) Conteúdo (roteiro, contendo as principais questões que devem ser debatidas 

nos GF). Não conduzir as questões como perguntas, mas sim como eixos 

norteadores dos debates. As questões devem elaboradas em conformidade 

com os objetivos do GF, que, no caso, deve ser um dos objetivos específicos 

da pesquisa: analisar os processos de construção de identidades dos ACE 

relacionados à sua formação e práticas de trabalho. 

5) Local (definir com a gestão do município) 

6) Cronograma (planejamento, elaboração dos cartazes contendo as questões do 

temário e regras básicas do GF, condução, transcrições e análise) 

7) Condução da sessão (Organização do ambiente: cadeiras dispostas em U ou 

em semicírculos; apresentação da equipe e da pesquisa, explicando a função 

de cada um e da técnica de GF; colagem dos cartazes; entrega e leitura do 

resumo da pesquisa e do TCLE e assinatura do mesmo; distribuição dos 

gravadores em locais distintos; iniciar com uma dinâmica de apresentação de 

todos; leitura das regras do GF (falar um de cada vez, evitar batuques nas 

mesas com as mãos ou canetas, colocar o celular no modo silencioso, evitar 

conversas paralelas, tentar manter o foco nas questões norteadoras do debate, 
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permissão para falar o que pensa – sigilo – e respeito às opiniões dos outros) 

e iniciar o debate apresentando as questões norteadoras e que já se 

apresentam nos cartazes) 

8) Confraternização (agradecimento e lanche). 
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ANEXO VII – Roteiro Grupo Focal 

Grupo Focal – Roteiro de questões 

Questões gerais 

FORMAÇÃO EM DENGUE 

IDENTIDADE 

REDES SOCIAIS 

 

Questões de relance 

1) Opinião sobre a formação profissional destinada aos ACE 

- O que pensam a respeito? 

- O que observam no cotidiano? 

2) Opinião sobre o nível de conhecimento dos ACE sobre a dengue 

- O que pensam a respeito? 

- O que observam no cotidiano? 

3) Opinião sobre a identidade dos ACE no contexto da dengue 

- O que pensam a respeito? 

- O que observam no cotidiano? 

4) Opinião sobre as Redes sociais no contexto da dengue 

- O que pensam a respeito? 

- O que observam no cotidiano? 

5) Opinião sobre os ACE no contexto da dengue e as redes sociais 

- O que pensam a respeito? 

- O que observam no cotidiano? 


